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Prefácio


			Sou professora e pesquisadora da área de avaliação psicológica e, mais recentemente, tenho me dedicado à área de avaliação do desenvolvimento infantil, embora tenha desenvolvido e orientado várias pesquisas em âmbito nacional sobre avaliação no contexto forense. Por isso, ao ser convidada para escrever o prefácio deste livro, senti-me grata em função de ter como tema a perícia psicológica forense, que se aproxima da avaliação psicológica e sobre a qual pude estudar e pesquisar por meio de alunas que orientei, autoras de capítulos aqui presentes, assim como por meio do organizador desta obra, o qual tive a oportunidade de supervisionar em seu pós-doutorado.


			Sobre a referida obra, vocês hão de concordar comigo que perícia forense, para quem trabalha com avaliação, é certamente um tema que desperta curiosidade, envolve investigação, estando muito relacionado com a avaliação psicológica. Como sou uma pessoa curiosa e atraída pelos processos investigativos, aceitei a missão de prefaciá-la. Ao apreciar seus capítulos, percebi que o Manual de perícia psicológica forense é mais do que um simples livro; é uma aproximação com um campo de conhecimento rico e abrangente. Ao folhear esta obra, percebe-se rapidamente que ela é o resultado de esforços coletivos de especialistas encantados e dedicados que, ao longo de suas carreiras, viveram e vivem diversos aspectos da psicologia aplicada ao contexto jurídico. Uma análise mais detalhada dos minicurrículos dos autores ilustra isso que estou dizendo: todos são especialistas em psicologia forense, com atuação nessa área, a maioria mestres e doutores, e vários deles professores de destaque.


			A psicologia forense é uma disciplina fascinante e multifacetada que desempenha um papel crucial no Sistema de Justiça. Ela se estende por diversas áreas, desde as Varas Cíveis e Trabalhistas até as Varas de Família, Infância e Juventude. Diante disso, este livro é uma exploração profunda e abrangente dessas áreas, apresentando não apenas os fundamentos teóricos, mas também as metodologias práticas e os documentos periciais essenciais para o trabalho dos profissionais.


			Inicia com uma seção que contextualiza a área, traz o histórico da perícia forense no Brasil, passando por temas fundamentais para quem pretende trabalhar nessa área. Posteriormente, apresenta uma seção voltada ao “como se faz”, com temas que eu, como professora, percebo que são carentes nas diversas graduações em psicologia espalhadas pelo nosso país. A segunda seção descreve, em detalhes, os fundamentos das metodologias periciais, finalizando com um glossário, que, nessa área que tem uma terminologia tão própria, vinculada ao Direito, é essencial. Eu mesma já tive dificuldades em entender o que minhas alunas falavam, por falta de conhecimento de termos específicos. 


			E não é à toa que se intitula manual, ou seja, um manual costuma ser uma fonte confiável de informações e que orienta quem o lê. Explica o como se faz. Em geral, torna-se uma referência na área na qual é publicado, em especial para alunos em formação, seja em nível de graduação ou pós-graduação. Nesse sentido, o campo editorial do Brasil estava necessitando de uma obra dessa monta. 


			Portanto, convido você a mergulhar nesta obra de destaque. Explore seus capítulos com mente aberta e curiosidade, absorvendo o conhecimento compartilhado por aqueles que dedicaram suas carreiras à psicologia forense. 


			Boa leitura!


			Denise Ruschel Bandeira


			



		








	Seção I


			Fundamentos da Perícia Psicológica Forense


		








	CAPÍTULO 1


			Fundamentos da Perícia Psicológica Forense


			Lucas Dannilo Aragão Guimarães


			Introdução


			O vocábulo “perícia” é de origem latina (etim. peritia) e, segundo o dicionário Aurélio (Ferreira, 2014), significa habilidade, destreza, conhecimento, ciência ou pode significar, ainda, vistoria ou exame de caráter técnico e especializado. O dicionário Oxford (Hornby, 2000) traz definição semelhante, ao conceitualizar que perícia é a qualidade de perito, destreza, habilidade ou mesmo exame e avaliação especializada. Conceitualmente, essas definições apresentam dois núcleos semânticos relevantes: (1) o primeiro está relacionado aos atributos que um indivíduo precisará apresentar, tais como habilidade, destreza ou conhecimento para determinada tarefa; e (2) o segundo foca a tarefa em si. Por exemplo, o indivíduo que realizar uma prática relacionada a examinar alguém estará realizando uma perícia.


			As perícias forenses (também designadas como perícias judiciais) podem ser classificadas no ordenamento jurídico brasileiro em perícias cíveis e criminais (Espíndula, 2013). A perícia cível trata de questões relativas a demandas judiciais de ordem privada ou pública, em sua maioria, e no âmbito das relações trabalhistas, familiares, infancistas e civilistas. Em contrapartida, a perícia criminal é destinada a responder a questões pertinentes às infrações penais, nas quais o Estado é o detentor da responsabilidade em defesa do cidadão. A resposta dada pela perícia psicológica forense não equivale à confirmação de fatos, materialidade ou autoria de crimes, mas à averiguação de aspectos relativos ao funcionamento psicológico da vítima, acusado e/ou testemunha. Nas matérias cíveis, equivale dizer, ainda, que não compete ao perito psicólogo provar se um genitor abandonou ou não a criança em determinado dia ou afirmar se uma genitora praticou ou não praticou ato de alienação parental. 


			Rovinski (2013) considera que a perícia psicológica na área judicial é considerada meio de prova, ou seja, é um meio para provar algo a alguém. Essa prova é de valor científico, e não de valor factual. O papel de analisar, argumentar e julgar sobre o acontecimento de evento de relevância legal é do juiz e, quando este depender do convencimento técnico-científico para decidir, ele poderá nomear perito detentor do conhecimento na referida área (p. ex., medicina, engenharia, contabilidade, etc.). 


			A prova pericial produzida pelo psicólogo será consequência do exame psicológico que esse profissional realizará para verificar as faculdades mentais, estados e competências psicológicas, além de outros aspectos psíquicos de um indivíduo, de sujeitos em uma díade (p. ex., casal, genitor/genitora e filho) ou grupo de pessoas (p. ex., família). Por exemplo, um magistrado que precisa de uma resposta sobre a incapacidade mental de alguém para decidir sobre os atos da vida civil em um processo de interdição, sobre a capacidade parental de um genitor para exercício de sua parentalidade em um processo de disputa de guarda ou sobre a existência de dano psíquico com base em uma situação de dano moral sofrida.


			Cabe situar que a perícia psicológica forense é resultado de um exame dos aspectos psicológicos e requer, em seu quase total domínio, conhecimentos que emergem da área clínica, em especial, sobre avaliação e diagnóstico clínicos. Vários autores são categóricos em confirmar essa relação direta das avaliações psicológicas forenses com a importância de o psicólogo forense adquirir conhecimentos, habilidades técnicas e competências éticas da área clínica para a realização desse tipo de avaliação (Grisso, 1987; Heilbrun et al., 2008; Huss, 2009; Melton et al., 2017).


			Drogin e Biswas (2016, p. 167) corroboram as afirmações dessa íntima relação entre os contextos clínico e forense e destacam que,


			ancorada na disciplina fundamental da psicologia clínica, a avaliação forense é projetada para oferecer ao sistema jurídico as opiniões mais refinadas, estabelecidas e confiáveis que os clínicos podem produzir. As apostas dificilmente poderiam ser maiores; os resultados da avaliação forense podem literalmente ser questões de vida ou morte.


			Para os autores, a responsabilidade, a competência e a capacidade do psicólogo clínico que atua no âmbito da Justiça com a apresentação de dados clinicamente relevantes são deveres precípuos de seu trabalho. Assim, o perito psicólogo forense está sujeito a um campo de tensões, no qual há uma parte que poderá se beneficiar ou se prejudicar com o resultado do seu trabalho. As reações a essas consequências podem surgir no resultado final dessa avaliação ou, então, já no curso de todo o processo pericial, de maneira mais tensa. Nesse sentido, segundo Drogin e Biswas (2016, p. 167), “nesse ambiente rarefeito, às vezes parece que a própria psicologia clínica está sendo julgada”.


			A perícia psicológica forense é resultado de um processo inter-relacionado e interdependente entre as dimensões descritiva, demonstrativa, explicativa e elucidativa, as quais têm natureza própria, mas se influenciam mutuamente, de modo que determinado caso judicial é descrito, demonstrado metodologicamente, discutido teoricamente e elucidado cientificamente no nível da compreensão do destinatário legal. 
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			Figura 1.1. Dimensões do processo pericial forense


			Fonte: elaborada pelo autor.


			A dimensão descritiva relaciona-se à apresentação detalhada e clara dos dados psicológicos que se mostram relevantes ao caso. Sua relevância dependerá e, ao mesmo tempo, influenciará o que deverá ser respondido ao juiz (dimensão elucidativa), as teorias psicológicas legalmente relevantes que subsidiarão os dados psicológicos pertinentes (dimensão explicativa) e os procedimentos adotados que poderão explorar tais dados referentes ao caso (dimensão demonstrativa). Muitas vezes, psicólogos falham mais na descrição de dados e informações relevantes à matéria judicial do que na escolha dos métodos ou na discussão teórica dos achados, de modo que tal descrição poderá resultar em dados parciais e incompletos.


			A dimensão demonstrativa refere-se à seleção, à descrição e à relevância do método (entendido pelo conjunto de técnicas, instrumentos e procedimentos) para obter os dados psicológicos úteis (dimensão descritiva), resultante (dimensão demonstrativa) da orientação teórica do expert e da particularidade científica da matéria legal (dimensão explicativa), e o julgador poderá apreciar sua aceitabilidade pela comunidade científica da área, bem como sua confiabilidade para subsidiar sua decisão (dimensão elucidativa). A dimensão demonstrativa vem assumindo importante destaque no cenário brasileiro, com a previsão no Código de Processo Civil (CPC – Lei n. 13.105/2015) a respeito da apresentação fundamentada da metodologia utilizada pelo perito (Brasil, 2015a).


			A dimensão explicativa se relaciona às teorias, modelos teóricos e explicativos adotados para discutir os dados obtidos (dimensão descritiva), os quais mantêm relativa dependência dessa escolha, isso porque, em psicologia, por ser uma ciência das humanidades, é comum cada perito ser orientado por determinada matriz teórica e epistêmica para pensar o funcionamento psicológico e o comportamento humano. Assim, tal dimensão possibilitará interpretações científicas sobre os achados para subsidiar a decisão do julgador (dimensão elucidativa). A dimensão explicativa também se encontra intimamente relacionada à escolha e à administração dos métodos periciais (dimensão demonstrativa), posto que deverá haver congruência entre a orientação teórica e a abordagem metodológica selecionada.


			Por último, a dimensão elucidativa corresponde ao fornecimento de respostas científicas válidas para o julgador decidir a respeito do caso e da matéria legal. Não basta apenas descrever os dados, demonstrar como foram obtidos e interpretá-los teoricamente à luz da psicologia. É fundamental que o perito forneça subsídios que sejam compreendidos em linguagem clara e compatível com o entendimento do magistrado. Essas respostas serviram para esclarecer o magistrado, seja pela resposta aos quesitos fornecidas no laudo ou em audiência, seja pelas conclusões apresentadas na última seção desse documento pericial. Desse modo, o trabalho do perito foca a obtenção de dados relevantes (dimensão descritiva), bem como a aceitabilidade do método para elucidar a questão legal (dimensão demonstrativa) e sua capacidade de subsidiar discussões científicas à luz de teorias psicológicas (dimensão explicativa).


			Com relação à desinformação ou limitada compreensão acerca do trabalho pericial forense por parte de operadores do Direito ou magistrados, é necessário destacar que a perícia psicológica forense não é: 


			1.	Confirmação da ocorrência de fatos: diferente de outras perícias, a perícia psicológica forense não tem como objetivo primário comprovar a ocorrência de eventos específicos, como a verificação de um abuso sexual ou a ocorrência de violência doméstica. Seu foco prioriza a análise das características psicológicas e comportamentais dos indivíduos envolvidos, as quais podem sugerir exposição a tais eventos, sem, no entanto, confirmá-los.


			2.	Confirmação da veracidade de fatos: não se destina a confirmar se um indivíduo disse a verdade ou mentiu sobre determinado evento, embora possa fornecer insights sobre a consistência e a credibilidade das declarações de uma pessoa. O foco é analisar a qualidade das declarações com base em um perfil típico de uma declaração verdadeira ou falsa. Não é, portanto, uma ferramenta para validar a veracidade dos fatos em si.


			3.	Indicação de medidas judiciais: não tem a função de indicar penas ou regimes de guarda ou qualquer outra decisão de ordem jurídica. Ela pode fornecer avaliações que auxiliem na compreensão dos aspectos psicológicos relevantes sobre a questão legal em si, mas as decisões legais cabem ao juiz ou tribunal.


			4.	Análise das condições domiciliares ou estruturais de um imóvel: não envolve a avaliação das condições estruturais, de salubridade ou periculosidade de um domicílio. Tais inspeções geralmente são realizadas por peritos em engenharia, arquitetura ou saúde pública.


			5.	Mediação ou acompanhamento em visitários: não inclui mediação ou atendimentos de orientação e acompanhamento em situações de visitação familiar. Essas atividades são mais associadas a mediadores, técnicos em visitação assistida ou comissários de infância e juventude.


			6.	Assistência ou provimento de soluções práticas para problemas diversos: a função do perito psicológico não é fornecer orientações ou soluções práticas para problemas que não sejam de natureza psicológica. O objetivo é avaliar aspectos psicológicos relevantes para o caso e fornecer um entendimento profissional sobre estes, mas não resolver questões práticas ou não psicológicas da vida dos envolvidos.


			7.	Funções diversas que excedam o exame psicológico: a perícia psicológica forense está estritamente ligada ao escopo do exame psicológico no contexto legal. Isso significa que o perito psicológico não se envolve em atividades que vão além da avaliação psicológica dos indivíduos envolvidos no caso, tais como funções jurídicas, indicação de autoria de crimes e realização de investigações criminais, terapias de longo prazo, intervenções de saúde mental que não se relacionam diretamente com a avaliação pericial ou qualquer outra tarefa que não esteja estritamente dentro do domínio da psicologia forense.


			Essa orientação é um elemento fundamental que diferencia a perícia forense de outras análises ou avaliações que possam ter públicos-alvo mais amplos. O papel do perito forense é fornecer informações detalhadas e precisas que auxiliem o julgador na tomada de decisões informadas em casos legais. No Brasil, vale destacar que a perícia forense destina seus resultados ao julgador, o qual nomeia o perito e acolhe inicialmente suas explanações científicas pelo laudo pericial e/ou esclarecimentos em audiência. Desse modo, o perito forense é, também, “os olhos do juiz” e, como tal, é rigorosamente regido por alguns dos mesmos princípios jurídicos que o regem, os quais asseguram a eficácia do trabalho e a integridade do processo judicial. Entre esses princípios, destacam-se: 


			1.	Imparcialidade: a perícia forense deve ser conduzida de maneira objetiva, sem favorecimento ou preconceito em relação a qualquer das partes envolvidas no caso. O perito deve manter uma posição neutra, focando em fornecer informações baseadas em evidências e conhecimento especializado.


			2.	Equidade: a análise e as conclusões do perito devem ser justas, oferecendo a todas as partes envolvidas uma oportunidade igual de serem ouvidas e consideradas. A equidade garante que a perícia seja conduzida de maneira justa e balanceada.


			3.	Legalidade: o trabalho do perito deve estar em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. Isso significa respeitar os procedimentos legais, os direitos das partes envolvidas e as normas éticas da profissão.


			4.	Transparência: a transparência é crucial para a credibilidade da perícia forense. Isso envolve clareza no processo, nos métodos utilizados e nas conclusões alcançadas, permitindo que o julgador entenda completamente a base das informações fornecidas.


			5.	Outros princípios éticos e legais: além desses princípios-chave, a perícia forense também é orientada por outros valores éticos e legais que garantem a integridade, a confiabilidade e a validade de seus resultados.


			As avaliações psicológicas forenses realizadas por psicólogos que atuam no âmbito policial (solicitada pelo delegado) ou ministerial (solicitada pelo promotor) também não se constituem como perícias psicológicas forenses ou judiciais, já que esses tomadores de decisão estão isentos de imparcialidade e, embora haja menção na letra da lei de que estes possam solicitar perícias, seus caracteres de imparcialidade e equidade são limitados. Estas últimas perícias são também chamadas de perícias extrajudiciais, já que não são determinadas pela figura do juiz e ocorrem para contribuir ou não com a instauração de um processo judicial. Outro aspecto é que essas perícias não isentam a determinação judicial de realização de uma perícia forense ou judicial. 


			Competências legais e a perícia psicológica forense


			Será que um acusado com transtorno mental de esquizofrenia responsável por cometer um crime automaticamente pode ser considerado inimputável? Será que um genitor responsável por faltar com suas obrigações e gerar conflitos graves de natureza conjugal com sua ex-esposa está decretado a perder o poder familiar de seu filho? Ou, ainda, será que uma genitora que apresenta fortes traços de personalidade psicopática, agressiva, manipuladora, emocionalmente instável estará condenada a perder a guarda de seu filho? Questões como estas são relevantes para que o psicólogo entenda que seu trabalho no campo jurídico vai além de meramente apresentar um diagnóstico de uma síndrome psicopatológica ou de condições do funcionamento psicológico (personalidade, inteligência e cognição e outros) de um indivíduo.


			Um diagnóstico do funcionamento psicológico será mero diagnóstico se não estiver descrito, demonstrado, explicado e elucidado como este se relacionará com a demanda legal. Desse modo, o perito psicólogo deverá apresentar a “lógica que liga suas observações clínicas às habilidades e capacidades específicas com as quais a lei se preocupa” (Grisso, 2003, p. 13). Para tanto, é crucial, antes de tudo, o reconhecimento claro da necessidade de observar e descrever habilidades específicas, e não apenas condições clínicas diagnósticas associadas à competência legal em questão (Heilbrun, 2006; Melton et al., 2017). Se o examinador acredita que a pessoa é deficiente nessas habilidades associadas à competência legal e se existe um transtorno mental, ele deve explicar especificamente como os sintomas desse transtorno são relevantes para interferir na questão legal.


			Poythress (2004) define a competência legal como uma habilidade ou conjunto de habilidades prescritas na lei que uma pessoa deve apresentar em grau suficiente para gozar, sem intervenção do governo, de seus direitos, benefícios e oportunidades que os cidadãos têm em condições similares. Para a psicologia forense, essas competências legais referem-se às habilidades funcionais ou capacidades psicológicas que um indivíduo apresenta para responder a uma demanda legal referente ao questionamento de sua aptidão ou inaptidão para exercer seus direitos (p. ex., capacidade de entender e expressar a vontade para exercer o direito de compra e venda de bens ou a capacidade de exercer satisfatoriamente as competências parentais na relação com um filho, entendendo, ainda, suas obrigações, responsabilidades e direitos para com ele). Desse modo, a competência legal não está presente em maior ou menor grau em uma pessoa, ela a tem ou não em condições de exercê-la para determinada finalidade legal. 


			Grisso (2003) apresenta o que ocorria com muita frequência no contexto norte-americano, o chamado “testemunho diagnóstico”. Este ocorria quando o clínico diagnosticava uma condição psicopatológica de alguém e apresentava a descrição desses sintomas como meio de testemunhar em cortes judiciais que alguém não estaria apto a exercer a guarda de um filho, de ser competente para ser julgado ou, ainda, de responder por um crime cometido. O autor argumenta que a lei não presumia que qualquer condição diagnóstica fosse suficiente para garantir uma incompetência legal, já que há casos de pessoas com condições clínicas psicopatológicas ou deficiências em seu desenvolvimento que são capazes de ser julgadas ou mesmo ter a guarda de um filho, ao passo que outras podem não apresentar tais capacidades.


			As competências legais são muitas e variam de área judicial, seja cível ou criminal. Na área cível, as mais relevantes para a perícia psicológica são: competência parental para suprir as necessidades de uma criança e competência para cuidar de si e gerir seus bens e negócios. A primeira é a principal demanda nas varas de infância e juventude e de família, a exemplo dos casos de disputa de guarda ou de perda do poder familiar. Já a segunda competência relaciona-se às principais demandas em varas cíveis, como os casos de interdição. Na vara criminal, as principais competências legais envolvem a competência para ser julgado e a competência para ser responsável por um crime. No Brasil, o psicólogo figura em segundo plano na avaliação dessas competências, já que a legislação processual penal coloca o médico como expert para responder a estas, sendo que apenas na suspeita de casos graves de transtornos da personalidade ou de transtorno do desenvolvimento intelectual é que o psicólogo poderá ser chamado a colaborar com o trabalho do médico.


			Grisso (1987) elaborou um modelo explicativo das competências legais. Inicialmente, o autor dividiu seis características que, depois, foram reduzidas a cinco e receberam o nome de componentes. Atualmente, os componentes primários de todas as competências legais são: (1) funcional; (2) causal; (3) interativo; (4) julgamental; (5) disposicional. Os três primeiros exercem uma importância crucial para o processo avaliativo forense, ao passo que, no caso dos dois últimos, cabe ao julgador lidar com eles para sua decisão final.


			O componente funcional da avaliação forense de competências legais apoia-se na investigação de habilidades, comportamentos ou capacidades funcionais que podem levar um indivíduo a entender, conhecer, acreditar ou poder fazer que estão diretamente relacionados à competência legal. Vale destacar que, embora relacionado, o componente funcional da avaliação é diferente de investigar diagnósticos psicopatológicos ou alcançar conclusões sobre habilidades intelectuais gerais e traços de personalidade. Esses processos psicológicos são construtos hipotéticos que supostamente influenciam o componente funcional da competência legal, mas que não são, em si, o funcionamento, o conhecimento ou o entendimento específico para a competência legal. O principal objetivo da avaliação desse componente é identificar as habilidades funcionais da pessoa, ou seja, o que a pessoa sabe, conhece, acredita ou pode fazer que está diretamente relacionado à competência específica. A exemplo disso, a capacidade mental do indivíduo para conhecer suas obrigações de cuidados e agir destinado a prestar assistência a uma criança em um processo judicial de adoção, mesmo que apresente traços de personalidade emocionalmente instáveis ou um diagnóstico de depressão. A análise e a mensuração das capacidades funcionais são o núcleo da avaliação de competência legal. Para identificar os aspectos a serem avaliados, Grisso (1987) destaca a importância das teorias, evidências empíricas e definições legais sobre as capacidades funcionais necessárias ao exercício de determinada competência legal. Os métodos e instrumentos para avaliação desse componente devem estar intimamente relacionados à descrição das capacidades funcionais previstas para cada competência legal, por exemplo, uma entrevista semiestruturada construída para estimar capacidades do periciando para assistência às necessidades básicas, provimento de afeto, proteção diante de situação de risco e cumprimento das obrigações e responsabilidades parentais para com um filho. 


			O componente causal possibilitará inferências causais para explicar os déficits de habilidades funcionais de um indivíduo ou os déficits relacionados a uma competência legal (Grisso, 2003). Desse modo, a constatação de habilidades deficitárias associadas a determinada incompetência legal exigirá do perito psicólogo que ele explore as prováveis causas para esses déficits. A identificação das habilidades deficitárias é veemente nas situações em que se constatam certas incompetências legais. Grisso (2003) destaca que esse componente pode ser avaliado por meio de três aspectos. Do mesmo modo que existem procedimentos específicos para avaliação do componente funcional, o primeiro aspecto pertinente para o componente causal refere-se aos diferentes testes psicológicos, métodos de entrevista (clínica e forense), observação comportamental, fontes documentais e outros capazes de descrever fidedignamente o examinando com base em suas características emocionais, motivacionais, intelectuais, cognitivas, traços de personalidade, história social e comportamentos diários que poderão estar relacionados à (in)competência legal. O segundo é o conhecimento adquirido por meio dos resultados de teorias e pesquisas empíricas que descreverão relações entre as informações obtidas sobre o funcionamento do indivíduo e suas implicações no funcionamento passado, presente ou futuro do indivíduo. O terceiro e último é o suporte de teorias psicológicas que permitam estimar a correlação causal entre a incapacidade mental e a incompetência legal. Grisso (2003) destaca, ainda, que as causas nunca são provadas como verdadeiras ou falsas, seja pela pesquisa seja pela elegância da teoria, de modo que as explicações causais teóricas parecerão mais ou menos plausíveis ou úteis para esse propósito.


			O componente interativo concentra-se nas interações pessoa-contexto. A questão envolvida nesse componente é: em qual nível de habilidade o indivíduo é capaz de atender às demandas da situação específica com a qual a pessoa será ou foi confrontada? Um exemplo claro é o nível de capacidade parental de uma genitora para suprir as necessidades de um filho, já que esse nível de capacidade parental poderá ser suficiente para crianças que apresentem preservação da condição de saúde ou insuficiente para aquelas que apresentam problemas de saúde física e mental. O autor sugere que a avaliação desse componente exige do avaliador que ele conheça os contextos ambientais e sociais em que será esperada sua capacidade funcional para determinada competência legal (Grisso, 2003). Um exemplo apresentado ocorre quanto às avaliações de competência parental, na qual um genitor pode ser avaliado em relação a suas capacidades funcionais (conhecimentos, crenças, habilidades, etc.) para fornecer condições estruturais e operacionais de cuidado ao filho, enquanto a criança é avaliada em relação a suas necessidades estruturais e operacionais de cuidados. O propósito da avaliação desse componente é averiguar a congruência ou incongruência pessoa-situação na qual se basearão as decisões de competência. 


			Os componentes julgamental e disposicional estão inter-relacionados e são iminentemente aferidos pelo julgador face às questões morais, sociais e legais. Grisso (2003) define que o componente julgamental se refere à resposta do magistrado à questão final: quanta incongruência é suficiente para justificar uma constatação de incompetência? O autor explica, ainda, que a legislação está repleta de expressões sobre cada competência legal, tais como “suficiente”, “grave”, “significativo”, “requisito”, “pleno” e outras, para se referir à extensão do déficit ou incongruência que satisfará a admissão para o padrão legal estabelecido. Já o componente disposicional se manifesta diante do status legal de incompetência de um indivíduo, o qual dará ao Estado autoridade e legitimidade para atuar em relação à condição do indivíduo. Como exemplo, citam-se as situações de interdição, em que o Estado retira o direito de o indivíduo lidar com seus atos negociais e patrimoniais, transferindo-o à figura de um terceiro (o curador).


			O modelo de Grisso confere grande importância ao uso de dados com base empírica, sempre que for possível, em vez de confiar apenas em observações e impressões clínicas. Assim, não se pode perder de vista que as habilidades funcionais do indivíduo são congruentes com as exigidas na legislação civil ou penal. O perito psicólogo deve sempre se perguntar: “Estou conseguindo responder ao que um magistrado espera para tomar uma decisão? Ou estou oferecendo mera descrição diagnóstica sobre o periciando?”. A resposta positiva para a primeira pergunta levará o profissional a conhecer quais habilidades funcionais são exigidas para o indivíduo se mostrar (in)competente para cada demanda legal.


			Classificação das perícias psicológicas forenses


			Há inúmeras classificações do trabalho pericial, a depender do âmbito onde é realizada, da maneira como o perito é escolhido ou de quem a solicita. A perícia consensual ocorre quando a indicação do perito que será nomeado judicialmente ocorre por escolha e consenso das partes processuais, desde que a ação judicial seja resolvida por autocomposição e essas partes apresentem capacidade civil para tal ato. A perícia extrajudicial é aquela que ocorre em âmbito administrativo, designada por meio de portaria administrativa emitida pelo delegado ou pelo promotor para averiguação de determinada condição de relevância legal ou, ainda, quando é realizada por empresas especializadas para dirimir dúvidas acerca de uma demanda administrativa que pode ser judicializada. Como exemplo, há escritórios de contabilidade que analisam cálculos de pagamentos trabalhistas do empregado para informá-lo se a empresa contratante o pagou corretamente ou não. Há, ainda, a perícia oficial, determinada pelo próprio magistrado, ou a perícia requerida, solicitada pelas partes do processo, e o magistrado pode ou não a deferir.


			Outras formas de classificar a perícia são adotadas por critérios que dependem do modo como os dados foram obtidos (perícia direta × perícia indireta) ou do tempo relacionado à competência legal que está sendo questionada à época do fato (perícia retrospectiva × perícia transversal × perícia prospectiva). Essas classificações são importantes e têm uma íntima relação com as demandas do trabalho do psicólogo forense. Cada uma dessas diferentes classificações carrega consigo desafios particulares e direcionará o trabalho do psicólogo para diferentes focos. Para fins didáticos, este capítulo abordará as perícias direta × indireta e as perícias retrospectiva × transversal x prospectiva. 


			Perícia direta e perícia indireta


			A perícia psicológica direta é aquela em que o psicólogo examina diretamente a pessoa que está sendo avaliada. Nesse tipo de perícia, o psicólogo realiza entrevistas, aplica testes psicológicos e observa o comportamento da pessoa, com o objetivo de avaliar sua personalidade, habilidades, dificuldades emocionais, cognitivas e comportamentais, entre outros aspectos relevantes para o processo judicial.


			Diferentemente da anterior, a perícia psicológica indireta é aquela em que o psicólogo não tem contato direto com a pessoa avaliada, mas a avalia com base em diversos documentos, além de informações coletadas por terceiros. Nesse tipo de perícia, o psicólogo pode analisar documentos como prontuários médicos, relatórios escolares e outros que sejam relevantes para a avaliação, bem como entrevistar cuidadores, amigos, parentes ou outras pessoas que conviveram ou convivem com o sujeito em avaliação.


			A perícia psicológica direta oferece maior confiabilidade, precisão e validade dos achados psicológicos, ao tempo que a indireta, além de ser mais complexa, pode oferecer maiores riscos para as conclusões diagnósticas e vir a tangenciar questões éticas inferências acerca da parte avaliada. A vantagem dessa perícia é evitar a exposição do indivíduo ao relato e à revivência de situações traumáticas, como no caso de crianças supostamente vítimas de abuso sexual, conforme prevê o Decreto n. 9.603/2018 (Brasil, 2018), ao tratar das perícias que devem primar pela intervenção mínima com crianças e adolescentes.


			A escolha do tipo de perícia psicológica a ser realizada depende das circunstâncias específicas do caso e da decisão do juiz responsável pelo processo. Em geral, a perícia psicológica direta é considerada mais precisa, pois permite ao psicólogo avaliar a pessoa de maneira mais completa e integrada, levando em conta o autorrelato sobre sua história de vida e suas experiências pessoais, bem como seus conteúdos pessoais coletados por meio da observação e/ou aplicação de instrumentos padronizados. Em alguns casos, a perícia psicológica indireta pode ser a única opção disponível, como nos casos em que a pessoa avaliada não pode ser entrevistada diretamente por motivos de saúde, risco de violência ou falecimento.


			Perícias retrospectiva, transversal e prospectiva


			As perícias psicológicas podem ser classificadas em retrospectivas, transversais e prospectivas, dependendo do tempo em que serão os estimados aspectos psicológicos do indivíduo. O mais comum em um processo judicial é a realização de apenas uma dessas perícias, porém, é possível que o perito psicólogo conduza mais de uma. Por exemplo, há os casos em que o juiz solicita que se responda se um adolescente em conflito com a lei apresenta algum prejuízo em sua saúde mental que esteja associado ao ato infracional praticado (retrospectiva) e se ele apresenta risco de reincidir em comportamento violento (prospectiva).


			Na perícia retrospectiva, o psicólogo estima o estado psicológico de alguém em determinado momento do passado, com o objetivo de inferir implicações para uma questão legal. Por exemplo, um psicólogo forense que realiza autópsia psicológica de uma pessoa falecida para estimar aspectos psicológicos (personalidade, sintomas psicopatológicos e outros) que tenham contribuído para uma provável morte por suicídio ou quando este auxilia a perícia psiquiátrica respondendo qual a estimativa da capacidade intelectual do acusado para discernir e entender sobre o ato criminal que está sendo julgado.


			A perícia transversal ocorre quando é necessário estimar os aspectos psicológicos de uma pessoa em seu momento atual de vida, para que o juiz venha a tomar uma decisão. Como exemplo, destacam-se as perícias em casos de disputa de guarda de filhos, quando é necessário conhecer as competências parentais no período da ação judicial para que o juiz decida sobre quem são as pessoas mais aptas a prover cuidados básicos, proteção de perigos e vínculo afetivo saudável ao bem-estar da criança. 


			Já a perícia prospectiva pode ser realizada quando é importante conhecer o quanto determinado aspecto psicológico do indivíduo, de modo probabilístico e estimado, poderá influenciar uma decisão do juiz acerca de uma matéria legal. Por exemplo, há os casos de perícias para estimar risco de violência em adolescentes em conflito com a lei ou em pessoas diagnosticadas com psicopatia que pleiteiam progressão de regime penal.


			Fundamentos históricos da perícia psicológica forense


			As práticas periciais de natureza psicológica tiveram sua marca na legislação federal com a realização do exame criminológico, previsto no art. 7º da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal – LEP), a partir da necessidade de classificação e de individualização da pena, obtidas com base nos antecedentes e nas características da personalidade do indivíduo. No entanto, ao tempo que essa lei inaugurou uma complexa demanda para o trabalho do psicólogo no cenário nacional, os anos 1980 mantiveram-se inertes para o avanço da perícia psicológica judicial. 


			Na década de 1990, duas importantes legislações destacaram-se para as questões de saúde e sofrimento mental. Inicialmente, considerações a respeito da promoção da saúde de forma integral da criança e do adolescente, incluindo o aspecto da saúde mental, foram fortalecidas pela Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), em seu art. 3º. Posteriormente vê-se menção à importância de considerar o sofrimento mental na Lei n. 9.455/1997 (Lei da Tortura; Brasil, 1997), em seu art. 1º, I e II, para que seja caracterizada essa forma de violência, além de sua expressão física. Embora não haja menção à produção de prova psicológica pericial nesses dois dispositivos legais, posteriormente suas bases viabilizaram a visibilidade do trabalho do psicólogo jurídico nas avaliações de natureza legal.


			No início do século XXI, a ênfase na caracterização das formas de violência contra a mulher, prevista na Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), em seu art. 5º, e a introdução do conceito de violência psicológica contra a mulher no âmbito doméstico fortaleceram a possibilidade para o trabalho do psicólogo nas demandas de avaliação e de assistência.


			Excetuando as previsões legais sobre a importância do desenvolvimento mental da criança e do adolescente apresentadas em vários dos artigos do ECA, os marcos jurídicos que fizeram emergir temáticas relevantes à psicologia, entre os anos 1980 e meados da primeira década do começo do século XXI, foram marcados por discussões temáticas na área criminal. Isto é, o Direito e o sistema judiciário estiveram conectados, em alguns momentos, pelas contribuições da psicologia para a compreensão criminal e o tratamento penal.


			No fim da primeira década deste século, o saber psicológico passou a ganhar importância nas decisões de magistrados nas matérias cíveis, com destaque, em 2008, à ênfase sobre o afeto para as relações parentais, citado no art. 1º da Lei n. 11.698/2008 (Lei de Guarda Compartilhada, Brasil, 2008), que prevê alterações nos arts. 1.583 e 1.584 do Código Civil, para instituir e disciplinar a guarda compartilhada. 


			Em 2009, o estudo psicossocial foi mencionado na Lei n. 12.010/2009 (Lei da Adoção), que trata das demandas de preparação à habilitação para adoção no contexto nacional e internacional. Esse estudo psicossocial deverá ser realizado pela equipe do juízo da infância e juventude. No ano seguinte foi sancionada a Lei n. 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental), a qual previa a definição do ato de alienação parental como processo que interfere no desenvolvimento psicológico da criança e do adolescente e, nessa esteira, descortinava uma realidade social que havia anos interferia na vinculação infanto-parental e que, em alguns casos, viria acompanhada de prejuízos a curto e a longo prazo.


			Os anos seguintes foram sucedidos por importantes leis que regulamentaram temas de relevância social, com implicações para o fazer psicológico na seara jurídica, como a Lei n. 13.058/2014, que define e torna a guarda compartilhada obrigatória no regime de convivência familiar, a Lei n. 13.010/2014 (Lei da Palmada), que define as diferentes formas de castigo e estabelece medidas protetivas. Outras mudanças foram trazidas pelo Novo CPC quanto ao modo como são estabelecidas a produção da prova pericial e a tomada de depoimento de crianças e de adolescentes vítimas de abuso ou alienação parental por meio do auxílio de especialista. Em 2015 vieram, ainda, a Lei n. 13.140/2015 (Lei da Mediação e Resolução de Conflitos) e a Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).


			A seara criminal volta a ocupar espaço nas discussões psicológicas no ano de 2017, com a sanção da Lei n. 13.431/2017 (Lei do Depoimento Especial e da Escuta Especializada), que trata, dentre vários pontos nevrálgicos, da violência psicológica e da violência institucional praticadas contra criança e adolescente. Naquele mesmo ano, foi sancionada a Lei n. 13.059/2017 (Lei de Entrega Voluntária para Adoção).


			Em 2020, a Lei n. 13.984/2020 alterou a Lei Maria da Penha, estabelecendo a medida protetiva de urgência para o agressor frequentar programa de recuperação, reeducação, acompanhamento psicossocial do agressor, individualmente ou em grupo. Já em 2021, foi sancionada a Lei n. 14.188/2021, que tipifica a violência psicológica contra a mulher, 15 anos após a Lei Maria da Penha apresentar a definição desse tipo de violência, inovando a relação entre dano emocional e as diversas formas dessa violência.


			Em 2022, duas importantes leis trouxeram luz à proteção da criança e do adolescente. A primeira foi a Lei n. 14.340/2022, que complementa a Lei de Alienação Parental, prevendo, dentre algumas mudanças relativas à suspensão do poder familiar, acréscimos no modo como a convivência passaria a ocorrer com genitor afastado da convivência com a criança ou adolescente, assim como a colheita do depoimento passaria a ocorrer nos moldes de depoimento especial. Esse ponto gerou, e vem gerando até o momento, muitos debates e discussões acerca de seu valor jurídico probatório. Outra importante legislação foi a sanção da Lei n. 14.344/2022 (Lei Henry Borel), que passou a abordar mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente. 


			Cronologicamente, houve uma expressiva abertura do mercado para o trabalho do psicólogo a partir de meados do século XXI, o que corrige consideravelmente a escassez de mão de obra especializada em psicologia nas décadas anteriores. Outro ponto a ser considerado é a perícia psicológica revestida pelas designações de estudo psicossocial, exames técnicos, orientação técnico-profissional prestada a magistrado e outros termos que foram “forjando” a produção de prova pericial para a decisão de juízes em importantes demandas cíveis e criminais. 


			Há de se esclarecer que qualquer produção de conhecimento técnico-especializado, no âmbito judicial, em que seja imprescindível o respeito ao princípio constitucional do contraditório como basilar para as decisões judiciais, assumirá natureza probatória e pericial. Os prejuízos em não admitir essa prática como pericial podem ir além do mero assessoramento ao magistrado e gerar, por sua vez, violação aos princípios constitucionais de qualquer cidadão que se encontra envolvido em uma querela judicial.


			Fundamentos legais da perícia psicológica forense


			No Brasil, a produção da prova pericial está prevista nos Códigos de Processo Civil e de Processo Penal, assim como a prova testemunhal e a prova documental, as quais compõem o arsenal probatório do ordenamento jurídico brasileiro. Entre várias particularidades, esses códigos processuais regulamentam o procedimento de uma ação judicial nas demandas civil e penal, sem negligenciar os princípios basilares da Constituição e da realidade atual. Isto é, ao pensar em como um perito atuará, cumprindo prazos, seguindo ritos processuais e, inclusive, sendo remunerado por seu trabalho, é nos códigos de processo que o profissional da psicologia encontrará suas referências legais para consecução de uma perícia psicológica. Adendo faz-se à menção trazida pelo Decreto-Lei n. 53.464/1964, que regulamenta e Lei n. 4.119/1962, quando prevê como atribuição do psicólogo “realizar perícias e emitir de pareceres sobre matéria da psicologia” (Brasil, 1964).


			Fundamentos processuais da perícia cível


			As regulamentações da perícia cível estão dispostas em várias partes do CPC, que, trata, por exemplo, das despesas, dos honorários advocatícios e das multas, do perito e da prova pericial (Brasil, 2015a). A seguir serão apresentadas as principais diretrizes para a realização das perícias cíveis, no tocante ao que for relevante para as perícias psicológicas.


			A produção da prova pericial poderá ser substituída pela prova técnica simplificada, quando determinada de ofício ou a pedido das partes, nas situações em que o ponto controvertido da causa for de pouca complexidade (art. 464, § 2º). Essa prova técnica simplificada consistirá na inquirição de especialista, em audiência e pelo juiz, sobre questão controvertida da causa que demande conhecimento técnico ou científico (art. 464, § 3º), de modo que esse especialista deverá ter formação acadêmica na área específica de seu depoimento e poderá se valer de qualquer meio tecnológico de transmissão de sons e imagens para esclarecer os pontos controvertidos da matéria judicial em questão (art. 464, § 4º). Na matéria psicológica, tem-se visto produção técnica simplificada em processos de guarda de filhos com baixo litígio e em processos de dano moral, com reivindicação de dano psíquico. Nessas situações, o depoimento do especialista em psicologia conduzirá a decisão do magistrado sobre os pontos controvertidos da causa.


			Em algumas condições processuais, as perícias poderão não ser realizadas. A primeira é quando a prova do fato não depender de conhecimento especializado, em função da existência de outras provas constantes no processo ou, ainda, se a verificação dos fatos for impraticável (art. 464, § 1º). Outra condição em que será dispensada a prova pericial é quando as partes, na petição inicial e na contestação, se manifestarem sobre as questões de fato por meio de pareceres técnicos ou documentos elucidativos suficientes (art. 472). Nesse sentido, manifestações técnicas apresentadas por psicólogos clínicos ou de outras especialidades sobre tópicos de interesse ao objeto processual poderão eximir a obrigatoriedade de perícia forense.


			Além da vistoria de um imóvel e da avaliação de um objeto por meio de sua valoração, uma espécie de prova pericial é o exame, o qual poderá ocorrer sempre que houver necessidade de conhecer as condições de um bem móvel ou de uma pessoa. Neste caso, as perícias psicológicas, médicas, odontológicas e outras da área da saúde serão um exemplo de práticas realizadas por meio de exame.


			Nomeação do perito judicial


			O perito, ao aceitar sua nomeação, deverá cumprir escrupulosamente seu ofício, de modo que não há necessidade de prestar compromisso formal para a realização de seu encargo (art. 466). Em razão de o perito ser um auxiliar da justiça, deve agir com imparcialidade, razão pela qual se determina que as causas de impedimento e de suspeição impostas ao juiz também o sejam para o perito psicólogo (art. 467). Isso ocorrendo, deverá haver nomeação de outro perito da mesma área e do cadastro de peritos (art. 467, parágrafo único). 


			A nomeação do perito psicólogo comumente ocorrerá nas demandas de infância e juventude, de família, trabalhistas e cíveis e, na menor parte das vezes, na fazenda pública. Desse modo, em qualquer demanda judicial na qual sejam necessários elementos probatórios de ordem técnico-científica, o juiz será assistido por perito, o qual fornecerá, com base em seu conhecimento especializado, resposta acerca de fatos resultantes de qualificações do saber especializado. 


			Art. 156. O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico (Brasil, 2015a).


			A exemplo disso, vale mencionar que, nas situações relacionadas à matéria de guarda de filhos, aos danos à saúde mental e à capacidade civil, o psicólogo realizará exame psicológico para responder ao juízo da vara judicial acerca das condições, estados e capacidades psicológicas de uma ou mais partes. 


			Uma novidade do novo CPC é a possibilidade de cadastramento de pessoa jurídica, por meio da habilitação de órgãos técnicos ou científicos, os quais deverão, ainda, estar atualizados no cadastro do respectivo tribunal. Desse modo, poderá haver peritos psicólogos que serão nomeados diretamente por sua habilitação no cadastro ou, ainda, indicados pelos órgãos científicos que forem cadastrados nesse banco de peritos.


			Art. 156. (...) 


			§ 1º Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado.


			§ 2º Para formação do cadastro, os tribunais devem realizar consulta pública, por meio de divulgação na rede mundial de computadores ou em jornais de grande circulação, além de consulta direta a universidades, a conselhos de classe, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Ordem dos Advogados do Brasil, para a indicação de profissionais ou de órgãos técnicos interessados.


			§ 3º Os tribunais realizarão avaliações e reavaliações periódicas para manutenção do cadastro, considerando a formação profissional, a atualização do conhecimento e a experiência dos peritos interessados (Brasil, 2015a).


			Para efeito de averiguação de suspeição e impedimento, esse órgão nomeado precisará informar ao magistrado o profissional indicado para realização da perícia. Os motivos de suspeição e impedimento seguem os mesmos atribuídos ao juiz (arts. 144 e 145) e serão apresentados mais à frente. No caso de nomeação de órgão técnico ou científico, essa verificação fica a cargo do responsável por essa unidade, que deverá apresentar o profissional indicado para realização da perícia.


			Art. 156. (...)


			§ 4º Para verificação de eventual impedimento ou motivo de suspeição, nos termos dos arts. 148 e 467, o órgão técnico ou científico nomeado para realização da perícia informará ao juiz os nomes e os dados de qualificação dos profissionais que participarão da atividade (Brasil, 2015a).


			Outra particularidade que vale destacar é o fato de, nas comarcas em que não houver psicólogos ou outros profissionais cadastrados como peritos aptos a periciar demandas de saúde mental, a nomeação do perito será de livre escolha do juiz. Isso significa que a escolha ocorrerá dentre aqueles profissionais que forem de confiança do magistrado e/ou cuja expertise seja de conhecimento deste. Os profissionais poderão ser nomeados para o exercício da função pericial. Cabe destacar que a apresentação do psicólogo, somada à de seu currículo bem fundamentado e orientado a informar sobre sua expertise em demandas psicológicas forenses, aumentará a probabilidade de nomeação nessas localidades.


			Art. 156. (...)


			§ 5º Na localidade onde não houver inscrito no cadastro disponibilizado pelo tribunal, a nomeação do perito é de livre escolha pelo juiz e deverá recair sobre profissional ou órgão técnico ou científico comprovadamente detentor do conhecimento necessário à realização da perícia (Brasil, 2015a).


			As varas judiciais, sejam únicas ou especializadas, deverão ter uma lista de peritos e apresentar a relação dos documentos exigidos para o processo de habilitação no cadastro. Assim, a nomeação do perito deverá ocorrer por distribuição equitativa, considerando a capacidade técnica e a área do conhecimento (art. 157, § 2º). O art. 465 acrescenta, ainda, que o perito precisa ser profissional com expertise e qualificação especializada para o objeto da perícia, de modo que sua formação básica não é suficiente para esse encargo. Nesse caso, quando houver uma perícia destinada a processo de interdição, será condição sine qua non aferir as capacidades cognitivas, conativas e condições emocionais do indivíduo, e o profissional mais apto para o exercício será um psicólogo com capacitações, qualificações e/ou especialização em neuropsicologia, psicologia clínica e/ou psicologia cognitiva.


			O CPC inovou com a chamada perícia consensual, prevista no art. 471. O referido dispositivo processual prevê que as partes, em comum acordo, poderão escolher o perito judicial mediante indicação por meio de requerimento, desde que sejam plenamente capazes (art. 471, I) e que a causa processual possa ser resolvida mediante método autocompositivo, como mediação ou conciliação (art. 471, II). As partes poderão, ainda, indicar os respectivos assistentes técnicos para acompanhar a realização da perícia, que ocorrerá em data e local informados pelo previamente perito (art. 471, § 1º), por meio de petição. Por se tratar de uma inovação processualística, em respeito à autocomposição como solução judicial, a perícia consensual substitui a que seria realizada por perito nomeado pelo magistrado, quando for possível contemplar as condições acima citadas.


			O perito poderá se escusar do encargo por motivo legítimo (art. 157), situações em que o perito psicólogo poderá detalhadamente justificar sua limitação para cumprimento de prazo, em razão da sobrecarga de outras perícias ou conhecimento técnico insuficiente para determinadas matérias judiciais, do grau de complexidade do caso ou, ainda, do estado de saúde que incapacite temporariamente o perito para assumir o encargo, como gravidez em estado avançado ou problema de saúde temporário ou definitivo, assim como qualquer outro motivo que legitimamente o leve a se escusar.


			Outra causa para escusar-se por motivo legítimo é quando o perito psicólogo é nomeado para atuar em processo judicial em que ele esteja atuando como psicoterapeuta de uma das partes envolvidas no litígio, assim como atuar enquanto perito ou assistente técnico de pessoas atendidas por ele e/ou de terceiros envolvidos na mesma situação litigiosa, conforme previsto no art. 10 da Resolução CFP n. 008/2010 (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2010). Ademais, destaca-se que essa menção normativa não impede que o psicólogo clínico, responsável exclusivamente por avaliação clínica, ou mesmo o psicólogo escolar, organizacional, social ou de outra área atue, em especial, no papel de assistente técnico, já que no de perito estaria provavelmente suspeito por razões jurídicas. A partir disso, para o psicólogo atuar como assistente técnico, seria necessária uma análise deontológica para verificar tal viabilidade, de acordo com o Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005).


			Honorários periciais


			O CPC prevê o pagamento dos honorários do perito por perícias solicitadas pela Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública (art. 91, § 1º), assim como outras informações a respeito dessa remuneração pericial:


			Art. 91. As despesas dos atos processuais praticados a requerimento da Fazenda Pública, do Ministério Público ou da Defensoria Pública serão pagas ao final pelo vencido.


			§ 1º As perícias requeridas pela Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública poderão ser realizadas por entidade pública ou, havendo previsão orçamentária, ter os valores adiantados por aquele que requerer a prova.


			§ 2º Não havendo previsão orçamentária no exercício financeiro para adiantamento dos honorários periciais, eles serão pagos no exercício seguinte ou ao final, pelo vencido, caso o processo se encerre antes do adiantamento a ser feito pelo ente público (Brasil, 2015a).


			Acerca do pagamento do perito, este deverá ser pago pela parte que tiver requerido a perícia, ou o valor deverá ser dividido entre ambas as partes, quando a perícia tiver sido, por sua vez, solicitada pelo juiz ou pelas partes em comum. Acrescenta-se, ainda, que existe a determinação para o pagamento dos assistentes técnicos indicados pelas partes, o qual, conforme se prevê, deverá ser remunerado antecipadamente. Porém, na prática, o pagamento não ocorre dessa maneira entre as negociações estabelecidas pelos interessados.


			Art. 95. Cada parte adiantará a remuneração do assistente técnico que houver indicado, sendo a do perito adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou rateada quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por ambas as partes.


			§ 1º O juiz poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito deposite em juízo o valor correspondente.


			§ 2º A quantia recolhida em depósito bancário à ordem do juízo será corrigida monetariamente e paga de acordo com o art. 465, § 4º (Brasil, 2015a).


			O CPC prevê outra possibilidade de pagamento da perícia para beneficiários da gratuidade de justiça. Trata-se do pagamento de peritos nomeados com base nos recursos alocados no orçamento da União, do Estado ou do Distrito Federal, de modo que o valor para esses trabalhos será fixado segundo tabela do respectivo tribunal ou, quando não houver tal previsão, por tabela do Conselho Nacional de Justiça (art. 95, § 3º, II).


			Art. 95. (...)


			§ 3º Quando o pagamento da perícia for de responsabilidade de beneficiário de gratuidade da justiça, ela poderá ser:


			I – custeada com recursos alocados no orçamento do ente público e realizada por servidor do Poder Judiciário ou por órgão público conveniado;


			II – paga com recursos alocados no orçamento da União, do Estado ou do Distrito Federal, no caso de ser realizada por particular, hipótese em que o valor será fixado conforme tabela do tribunal respectivo ou, em caso de sua omissão, do Conselho Nacional de Justiça (Brasil, 2015a).


			Menção importante é apresentada nas situações específicas de gratuidade de justiça, em que as perícias poderão ser custeadas com recursos previstos de orçamento público e realizadas por servidor do Poder Judiciário ou por órgão público conveniado. Nesses casos, o trabalho pericial do psicólogo poderá ser realizado por aquele profissional concursado dos Tribunais de Justiça, em nível estadual ou federal, ou por profissionais que atuam na rede pública de serviços conveniados a esses tribunais, a exemplo de quem atua em serviços da proteção social no setor da assistência social. 


			Essa questão há tempos é debatida com muita frequência pelos profissionais que atuam em serviços como Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência Especializada da Assistência Social (CREAS) e que são intimados para realizar estudos técnicos ou responder os quesitos para juízes, promotores e até delegados. A Nota Técnica n. 02/2016/SNAS/MDS emitida pela Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), sobre a relação entre o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e os órgãos do Sistema de Justiça, estabelece, no item 21, que 


			(...) diante das responsabilidades dos profissionais do SUAS, há instrumentos e procedimentos que extrapolam suas funções, na medida em que se caracterizam como processos de responsabilização ou investigativos, tais como:


			a)	Realização de perícia;


			b)	Inquirição de vítimas e acusados;


			c)	Oitiva para fins judiciais;


			d)	Produção de provas de acusação;


			e)	Guarda ou tutela de crianças e adolescentes de forma impositiva aos profissionais do serviço de acolhimento ou ao órgão gestor da assistência social, salvo nas previsões estabelecidas em lei;


			f)	Curatela de idosos, de pessoas com deficiência ou com transtorno mental aos profissionais de serviços de acolhimento ou ao órgão gestor da assistência social, salvo nas previsões estabelecidas em lei;


			g)	Adoção de crianças e adolescentes;


			h)	Averiguação de denúncia de maus-tratos contra crianças e adolescentes, idosos ou pessoas com deficiência, de violência doméstica contra a mulher (Brasil, 2016, p. 11).


			Portanto, essa nota técnica define claramente que procedimentos judiciais relacionados às matérias investigativas e/ou de responsabilização não são atribuições de profissionais de CRAS, CREAS ou de outros que compõem a rede de serviços do SUAS. Mais à frente, este texto ainda justifica que a menção à nota técnica se fez necessária, dada a recorrência de pedidos judiciais aos profissionais do SUAS que, por sua vez, são surpreendidos com solicitações, intimações e requisições de órgãos do Sistema de Justiça para a realização dos procedimentos acima referidos. A nota acrescenta, ainda, que, “Na maioria das vezes, os órgãos do Sistema de Justiça encaminham solicitações diretamente para os profissionais da rede socioassistencial e não para a gestão” (Brasil, 2016, p. 12).


			Outro documento de importante valor consultivo é a Nota Técnica n. 02/2023 do CFP (2023). A referida nota orienta e recomenda práticas aos psicólogos atuantes do Sistema Único de Saúde (SUS) e do SUAS que são instados a prestar documentos esclarecedores à autoridade judiciária. Dentre as 19 recomendações apresentadas, há aquelas que orientam o psicólogo para que:


			•	Não emita documentos com informações sobre a família ou o indivíduo atendido no serviço, incluindo “julgamentos, diagnósticos, perícias, investigação de fatos ou definição de medida de responsabilização a serem impostas” (CFP, 2023, p. 3);


			•	Não viole o segredo profissional nas situações de comparecimento às audiências de conciliação e instrução ou quando for exigido; 


			•	Não atue como testemunha, já que não presenciou fatos de caráter judicial, preservando seu papel de informante durante os procedimentos judiciais; 


			•	Explicite para o juiz ou autoridade policial sobre suas obrigações profissionais e as restrições éticas e técnicas que influenciam sua capacidade de atender à demanda, esclarecendo detalhadamente o que está dentro do escopo de sua prática profissional e o que é limitado por normas éticas e capacidades técnicas, assegurando que as expectativas da justiça estejam alinhadas com o que o psicólogo pode realisticamente oferecer e cumprir em seu papel profissional; 


			•	Elucide que a escuta psicológica realizada nos serviços públicos de assistência social e de saúde apresenta caráter protetivo e não constitui produção de prova pericial, já que não tem o objetivo de investigar, apurar ou confirmar a veracidade dos fatos discutidos na esfera judicial, assim como de corroborar uma perspectiva punitivista e criminalizante dos sujeitos atendidos em situação de vulnerabilidade e de risco.


			•	Outras recomendações relevantes ao trabalho dos psicólogos do SUAS e do SUS.


			Embora haja esforços para que não ocorram desvios de funções e atribuições técnico-profissionais, precarização das condições de trabalho, assim como subvalorização de mão de obra especializada, ainda há inúmeros pedidos judiciais dessa natureza em diversos municípios brasileiros, em especial aqueles de pequeno e médio porte. Para os profissionais que se encontram submetidos a essas condições, vale lembrar que, até o momento, a nota técnica citada é o principal documento orientativo acerca dessa problemática.


			Impedimento e suspeição do perito


			Convenciona-se dizer que o perito é os “olhos do juiz”. Isso porque esse profissional é quem deverá manter um olhar imparcial para a obtenção das informações, já que caberá ao magistrado apreciar e julgar as manifestações do perito. Assim, recairão sobre o perito todas as prerrogativas de imparcialidade que recaem sobre o juiz, a fim de que não haja máculas sobre o resultado desse trabalho produzido. 


			As causas de recusa para um perito, assim como para juiz, representante do Ministério Público, sujeitos imparciais do processo e demais auxiliares da Justiça, dividem-se em duas: (a) impedimento; e (b) suspeição. Diferentemente da suspeição, o impedimento é considerado vício mais grave em termos processuais (Câmara, 2018).


			A seguir, os incisos que causarão impedimento do perito para exercer sua função e encargo em um processo judicial:


			I – em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como membro do Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha;


			(...)


			III – quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro do Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;


			IV – quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;


			V – quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica parte no processo;


			VI – quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes;


			VII – em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego ou decorrente de contrato de prestação de serviços;


			VIII – em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório;


			IX – quando promover ação contra a parte ou seu advogado.


			§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor público, o advogado ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes do início da atividade judicante do juiz.


			§ 2º É vedada a criação de fato superveniente a fim de caracterizar impedimento do juiz.


			§ 3º O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de mandato conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que individualmente ostente a condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente no processo (Brasil, 2015a).


			Quanto à suspeição, esse vício causa problemas para nomeação do perito, em razão do grau em que a imparcialidade ficará comprometida nas seguintes situações:


			Art. 145. (...)


			I – amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados;


			II – que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio;


			III – quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive;


			IV – interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes.


			§ 1º Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo, sem necessidade de declarar suas razões.


			§ 2º Será ilegítima a alegação de suspeição quando:


			I – houver sido provocada por quem a alega;


			II – a parte que a alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do arguido (Brasil, 2015a).


			Conforme se verifica no CPC, há, ainda, a possibilidade de o perito se declarar, tal qual o juiz, suspeito por motivo de foro íntimo, sem a necessidade de expor ou justificar suas razões para tal impedimento. Ademais, o perito poderá escusar-se do processo em questão e declarar-se impedido ou suspeito a partir de petição própria e destinada ao magistrado informando sobre esse mérito (art. 467), assim como é permitido às partes do processo alegarem esse vício no prazo de 15 dias, a contar da data de intimação para nomeação do perito (art. 465, § 1º, I). 


			Destaca-se, ainda, que não se aplicam impedimento e suspeição à figura do assistente técnico (§ 1º do art. 466). Isso porque, em tese, esse profissional já se mostra parcialmente representante de uma das partes do processo, o que configura necessariamente alguém vinculado aos interesses de uma das partes na causa judicial.


			Substituição do perito


			O perito será substituído em razão de sua escusa ou de sua recusa por motivos de impedimento e suspeição, devendo o juiz nomear outro perito (parágrafo único do art. 467). Além desse motivo, o perito poderá ser substituído pelas seguintes razões:


			Art. 468. (...)


			I – faltar-lhe conhecimento técnico ou científico;


			II – sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado.


			§ 1º No caso previsto no inciso II, o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso no processo.


			§ 2º O perito substituído restituirá, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores recebidos pelo trabalho não realizado, sob pena de ficar impedido de atuar como perito judicial pelo prazo de 5 (cinco) anos.


			§ 3º Não ocorrendo a restituição voluntária de que trata o § 2º, a parte que tiver realizado o adiantamento dos honorários poderá promover execução contra o perito, na forma dos arts. 513 e seguintes deste Código, com fundamento na decisão que determinar a devolução do numerário (Brasil, 2015a).


			O perito que não apresentar conhecimento técnico ou científico na matéria judicial poderá ser substituído a partir da informação prévia desse profissional ou, ainda, por meio de prejuízos causados por este, motivo pelo qual poderá sofrer sanções administrativas e/ou judiciais. Trata-se de situações que poderão ocorrer mediante informação à seção do Conselho Regional de Psicologia da região onde o perito reside. 


			A substituição do perito acarretará, também, a restituição dos honorários já recebidos, sob pena de não poder atuar como perito forense por cinco anos (art. 468, § 2º). Caso não haja a restituição dos valores de modo voluntário, a parte que adiantou os honorários para o trabalho pericial poderá executar ação judicial contra o perito, em observância ao regime de cumprimento de sentença e considerando a decisão que determinou a devolução da referida quantia (art. 468, § 3º).


			Quesitação


			A quesitação, ou formulação e apresentação de quesitos, é prevista desde o início do rito de intimação de nomeação do perito, quando as partes terão 15 dias para apresentar seus respectivos quesitos.


			Art. 465. O juiz nomeará perito especializado no objeto da perícia e fixará de imediato o prazo para a entrega do laudo.


			§ 1º Incumbe às partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da intimação do despacho de nomeação do perito:


			I – arguir o impedimento ou a suspeição do perito, se for o caso;


			II – indicar assistente técnico;


			III – apresentar quesitos.


			§ 2º Ciente da nomeação, o perito apresentará em 5 (cinco) dias:


			I – proposta de honorários;


			II – currículo, com comprovação de especialização;


			III – contatos profissionais, em especial o endereço eletrônico, para onde serão dirigidas as intimações pessoais (Brasil, 2015a).


			Ocorre que o prazo que o perito terá para apresentar sua proposta de honorários (5 dias) está contido no mesmo prazo (15 dias) que as partes terão para apresentar os quesitos e indicar os assistentes técnicos. O legislador parece não ter compreendido que a proposta de honorários dependerá da complexidade do caso, incluindo a quantidade e a complexidade dos aspectos apresentados pelos quesitos. Na prática, ocorre que o perito poderá ter apresentado seus honorários, ao passo que as partes ainda terão mais 10 dias para poder apresentar os referidos quesitos a serem respondidos.


			As partes poderão, ainda, apresentar quesitos suplementares, que são aqueles formulados durante a diligência e que, por sua vez, serão respondidos pelo perito com a entrega do laudo ou na audiência de instrução e julgamento, caso o perito seja solicitado a comparecer (art. 469). O acréscimo de quesitos e a participação em audiência são outros elementos que poderão impactar os custos periciais, e é razoável que o perito, ao pensar em sua proposta de honorários, já inclua previamente participação em audiência e resposta a quesitos suplementares.


			Não é razoável o perito precisar reformular valores de honorários e peticionar nova proposta de honorários a serem apresentados pelas partes. Recomenda-se que as propostas de honorários incluam os valores previstos pela participação em audiência e resposta à quesitação suplementar, mesmo considerando que a proposta poderá não ser aceita e o valor arbitrado pelo juiz seja aquém do apresentado. 


			O magistrado poderá, ainda, indeferir quesitos impertinentes e formular os quesitos que entender necessários ao esclarecimento da causa (art. 470). Na prática, não é comum magistrados indeferirem quesitos, a não ser quando estão muito mal formulados, apresentam problemas textuais de escrita ou com demandas impróprias que excedem a capacidade técnica do perito. O quantitativo de quesitos pode variar, inclusive podendo chegar de poucas a muitas dezenas de quesitos, os quais, muitas vezes, criam uma verdadeira “torre de babel” e mais confunde do que esclarece o mérito do objeto pericial. O mais prudente e necessário é que as partes, ao formularem quesitos, assim os façam de maneira objetiva, concisa e parcimoniosa.


			É importante destacar que os quesitos não podem ser respondidos de maneira plausível quando contiverem:


			a)	Questões sobre fatos: questionamentos se fato A ou fato B ocorreu, posto que o perito não é testemunha ocular e, consequentemente, não esteve presente no momento do provável fato.


			b)	Questões referentes a outras áreas especializadas: questionamentos relativos a questões sociais, médicas ou de outras áreas especializadas que não contemplem conhecimento teórico a partir do domínio da psicologia.


			c)	Questões solicitando realização de procedimentos específicos: questionamentos que se mostram mais como “petições” do que solicitações de esclarecimentos poderão ser advindos no rol de quesitos. A exemplo disso, quesitações para o psicólogo como “Quais as características de personalidade do indivíduo através do uso do teste Rorschach?” são muitas vezes inoportunas, já que contêm em seu corpo o direcionamento para o uso de determinada técnica específica da psicologia. Sobre o tema, conforme o art. 5º da Resolução n. 31/2022: “A psicóloga e o psicólogo têm a prerrogativa de decidir quais são os métodos, técnicas e instrumentos empregados na Avaliação Psicológica, desde que fundamentados na literatura científica psicológica e nas normas vigentes do Conselho Federal de Psicologia (CFP)” (CFP, 2022).


			d)	Questões orientando esclarecimentos ou intervenções a serem realizadas pelo perito: questionamentos orientando o perito a realizar intervenção A ou B, por exemplo, “Como a criança se comportou ao ser exposta ao genitor?” ou “Como a genitora respondeu ao ser submetida à aconselhamento sobre suas responsabilidades parentais?”;


			e)	Questões solicitando informações sobre autoria de crime: esse tipo de questionamento, na matéria criminal quando solicitada, irá exceder as competências do perito psicólogo já que esse profissional não tem competência técnica e policial para averiguação de autoria criminal. 


			As respostas a quesitos mal formulados ou fora da área de competência do psicólogo deverão, sempre que possível, ser objetivas e diretas, com pronunciamentos do tipo “prejudicado”, “quesito de entendimento comprometido”, “questionamento fora da competência deste perito” ou outras respostas similares.


			Início da perícia


			O início da perícia deverá ocorrer logo após o despacho do magistrado acerca dos honorários periciais, eventuais impedimentos ou suspeição do perito, apresentação de quesitos e de assistente técnico. O início dos trabalhos periciais poderá ocorrer de duas maneiras: (1) quando o próprio magistrado inicialmente emite despacho informando sobre o horário e a data da perícia; ou (2) quando o perito peticiona ao magistrado informando sobre tais dados (art. 474). Destaca-se que a falta dessa informação pode anular a perícia judicial.


			É importante que, ao informar sobre o início da perícia, o psicólogo esteja certo de que esta poderá ocorrer em local acessível às partes e em horário no qual possa ser realizado o procedimento inicial, já que poderá haver reiteradas petições para a organização desse horário. Recomenda-se, sempre que possível, um contato preliminar por e-mail ou por telefone com os advogados ou com as partes, para que, desse modo, seja estabelecido o melhor horário para início dos trabalhos periciais, e só depois o informe a partir da petição que tratará de formalizar esse momento.


			Diligências periciais


			O termo utilizado para os procedimentos periciais é diligências. Estas incluem todo e qualquer procedimento que venha a subsidiar a coleta de dados e a produção de informações relevantes para o caso. Vale destacar que tanto perito quanto assistentes técnicos poderão 


			Art. 473. (...)


			§ 3º valer-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que estejam em poder da parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo com planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou outros elementos necessários ao esclarecimento do objeto da perícia. Clique aqui para inserir texto (Brasil, 2015a).


			Nesse tocante é importante destacar que o perito não poderá ter acesso a documentos de caráter sigiloso, como atestados, laudos e relatórios médicos, psicológicos e de outros profissionais da saúde, sem o consentimento do cliente. Em casos de internação, o acesso ao prontuário do examinando é uma exceção. Configura-se princípio deontológico fundamental a manutenção do sigilo, e sua quebra poderá configurar penalidades a quem o fizer. Os documentos que podem ser solicitados são aqueles meramente informativos sobre a existência ou não de atendimentos, acrescentando horários e dias de realização.


			O perito poderá se valer de entrevistas com terceiros, estes também chamados de fontes colaterais, acerca de informações presenciadas por essas pessoas. Agregam-se a esse público, familiares, funcionários domésticos, professores e outros que tenham presenciado ou participado de fatos importantes para as análises periciais. Os termos da abordagem a essas fontes deverão seguir os mesmos previstos para o atendimento às partes, por meio de apresentação do perito, informação dos objetivos da entrevista e obtenção do consentimento livre e esclarecido para realização dos procedimentos periciais que se fizerem necessários. Não é necessário que haja consentimento livre e esclarecido por escrito, mas que seja apresentado suficientemente e oralmente, com a anuência ou não do indivíduo após essas explanações. O atendimento de crianças, adolescentes e interditos deverá ocorrer mediante autorização do responsável legal, conforme previsto pela legislação ordinária. 


			Laudo e métodos periciais


			Após a conclusão de todas as diligências, integração, análise e interpretação dos dados, o perito psicólogo elaborará o laudo pericial, o qual deverá estar em consonância com a proposta do CFP e com os parâmetros estruturais e técnicos previstos pelo Código de Processo Civil. Inclusive, esse aspecto foi uma inovação do último CPC – a apresentação de uma estrutura funcional para esse documento, no qual não poderão faltar a exposição do objeto da prova pericial, a análise técnica ou científica e a indicação do método utilizado no trabalho pericial, de modo a esclarecer e demonstrar sua aceitabilidade pelos especialistas e pesquisadores da área de conhecimento na qual se originou o respectivo método, além de resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelas partes, pelo juiz ou pelo Ministério Público (art. 473). 


			A respeito da metodologia, destaca-se que o novo CPC inovou ao seguir os parâmetros de qualidade probatória assumidos pela corte norte-americana com o padrão Daubert, que será comentado no Capítulo 9 desta obra, o qual trata do rigor para a produção de prova pericial e da aceitação científica de teorias e métodos utilizados em cortes judiciais. Nessa esteira, há de ser mencionado que o método utilizado pelo perito psicólogo tem valor crucial para a perícia psicológica forense, já que a valoração da prova pericial pelo magistrado será orientada pelo mesmo princípio por meio do qual as outras provas são valoradas – a valoração democrática da prova. O juiz, então, deve indicar na sentença os motivos pelos quais orientou suas considerações acerca do que considerou ou deixou de considerar no laudo pericial, a partir de seu convencimento sobre o método utilizado pelo perito (art. 479).


			Destaca-se, ainda, que a fundamentação dos dados apresentados no laudo pericial deverá estar em linguagem simples e acessível, articulada com coerência e lógica, de modo que o perito psicólogo deverá informar como chegou a suas conclusões, conforme previsto pelo § 1º do art. 473 do CPC. Esse aspecto é ratificado pela Resolução CFP n. 017/2012, cujo Capítulo II, art. 10, trata da análise e produção de documentos, prevendo que a devolutiva do processo de avaliação pericial deve direcionar-se aos resultados dos instrumentos e técnicas utilizados (CFP, 2012). As conclusões alcançadas pelo perito psicólogo devem, necessariamente, estar vinculadas a que procedimentos X, Y ou Z o produziram. 


			Outro aspecto fundamental é que o perito não deve ultrapassar os limites de sua designação, principalmente emitindo opiniões pessoais que excedam o exame técnico ou científico do objeto da perícia (art. 473, § 2º). Essa premissa determina para o psicólogo uma limitação de suas inferências, explanações e recomendações, posto que não poderá tratar de características de ordem médica, social, corporal, nutricional ou outras que excedam sua área de competência técnica (o exame psicológico de um indivíduo ou de um grupo).


			O laudo pericial precisa ser concluído no prazo estabelecido pelo juiz, o qual deverá ser finalizado pelo menos 20 dias antes da audiência de instrução e julgamento (art. 477). Consecutivamente, as partes deverão ser intimadas para apreciação e/ou manifestação acerca do teor do documento no prazo de 15 dias, prazo este em que os assistentes técnicos das partes poderão se manifestar acerca do documento e das diligências periciais por meio de parecer técnico (art. 477, § 1º). Caso o cliente contratante do assistente técnico solicite algum esclarecimento, este deverá ser prestado por explanações orais e/ou apresentadas no referido parecer.


			Se por alguma razão justificada o perito não puder apresentar o laudo no prazo inicialmente proposto pelo magistrado, o juiz poderá conceder-lhe, por uma única vez, a ampliação pela metade do prazo originalmente fixado (art. 476). É muito útil, em alguns casos, que o perito psicólogo faça uso dessa prerrogativa, já que a matéria psicológica pode mostrar-se complexa e o prazo determinado pelo juiz ser exíguo. 


			Relação com assistentes técnicos e advogados


			O assistente técnico é o profissional indicado no processo pela parte e que garantirá a ela o direito ao contraditório no devido processo legal. Pelo fato de esse profissional ser de sua confiança, não está sujeito a impedimento ou suspeição (art. 466, § 1º). Pode haver assistente técnico de ambas as partes, de modo que pelo menos dois assistentes técnicos podem estar indicados no processo.


			Quando houver assistentes técnicos indicados no caso, o perito deverá informar previamente, cinco dias antes de sua diligência, as informações sobre quais, onde e quando serão realizadas as diligências. 


			Art. 466.


			§ 2º O perito deve assegurar aos assistentes das partes o acesso e o acompanhamento das diligências e dos exames que realizar, com prévia comunicação, comprovada nos autos, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias (Brasil, 2015a).


			Outro tópico que merece destaque é o fato de o CPC prever a informação e o acompanhamento de cada diligência pericial por parte do assistente técnico (art. 466, § 2º), com prévia comunicação, informada nos autos processuais, no prazo mínimo de cinco dias anteriores a suas realizações. No entanto, ressalva-se que a Resolução CFP n. 008/2010 contraria essa previsão legal por meio de sua deliberação normativa sobre as perícias judiciais, que normatiza que nem o perito poderá estar presente nos procedimentos realizados pelo assistente técnico nem este presenciará os procedimentos realizados por aquele. 


			Art. 2º – O psicólogo assistente técnico não deve estar presente durante a realização dos procedimentos metodológicos que norteiam o atendimento do psicólogo perito e vice-versa, para que não haja interferência na dinâmica e qualidade do serviço realizado (Brasil, 2015a).


			Essa matéria ainda não foi plenamente pacificada nas cortes brasileiras, embora haja iniciativas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJ-MG) e do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ-PR). Sobre esse entendimento, o TJ-SP determinou, em seu Provimento CG 12/2017, que, em casos de perícias psicológicas e sociais realizadas em demandas de família, criminais e de infância e juventude:


			Parágrafo único. O acompanhamento das diligências mencionado no §2° do art. 466 do Código de Processo Civil não inclui a efetiva presença do assistente técnico durante as entrevistas dos psicólogos e assistentes sociais com as partes, crianças e adolescentes. Contudo, havendo interesse do assistente técnico, a ser informado nos autos, os psicólogos e assistentes sociais do Poder Judiciário deverão agendar reunião prévia e/ou posterior às avaliações, expondo a metodologia utilizada e oportunizando a discussão do caso (Corregedoria-Geral da Justiça de São Paulo, 2017).


			Não diferentemente tratou o TJ-MG acerca desta matéria em seu Provimento CG 369/2019, o qual determinou, para os casos em que psicólogos e assistentes sociais atuarão com perícias, que


			Art. 103. Salvo no caso de determinação judicial expressa e justificada, é vedada a presença física do assistente técnico durante a realização de diligências, de entrevistas e dos demais procedimentos. 


			§ 1º Fica assegurado ao assistente técnico acesso aos resultados do estudo técnico, bem como aos documentos que o instruírem.


			§ 2º O assistente técnico poderá solicitar, por escrito e no bojo dos autos, o aclaramento da metodologia aplicada pela equipe técnica, mediante:


			I – o agendamento de reunião, prévia ou posterior à entrevista; 


			II – a apresentação de quesitos que venham a aclarar pontos não contemplados ou contraditórios inseridos (Corregedoria-Geral da Justiça de Minas Gerais, 2019).


			 O TJ-PR, em seu Provimento 287/2019, relacionado aos procedimentos de depoimento especial e de realização de perícias técnicas que envolvem crianças e adolescentes, determinou que 


			Art. 20. No caso de ser determinada a realização de perícia técnica, esta seguirá o rito próprio das perícias judiciais.


			Parágrafo único. É vedado o acompanhamento das entrevistas com a criança ou com o adolescente pelos assistentes técnicos, e a atuação destes se dará após a apresentação do laudo pericial (Corregedoria-Geral da Justiça do Paraná, 2019).


			Face aos argumentos expostos, cabe acrescentar que a presença de um terceiro durante as diligências periciais poderia interferir na qualidade e na confiabilidade dos dados obtidos, isso porque a perícia psicológica prescinde, além dos elementos da padronização de testagem e avaliação psicológica, da construção de um vínculo de confiança entre o profissional e as partes, em especial criança e adolescente, o que, por sua vez, é determinante para a melhor ou pior qualidade dos achados periciais obtidos nas demandas que envolvem as pessoas atendidas.


			No que tange ao relacionamento entre peritos e advogados, destaca-se que estes últimos, no exercício de sua profissão, têm o direito assegurado pelo art. 7º, I, III e VI, c e d, da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia) de fazer-se acompanhar de seu cliente, quando solicitado, inclusive nos exames periciais em âmbito judicial ou administrativo. No entanto, a atuação do advogado não pode interferir no ato pericial a ser realizado, que é de competência exclusiva do perito designado para esse mister. Cabe ao perito psicólogo zelar pela intimidade dos conteúdos compartilhados pelo periciando e esclarecer a seu patrono que sua presença pouco será útil para o exame de funções psíquicas e demandas psicológicas sutis e tão sensíveis à presença de terceiros, mesmo que autorizado por aquele.


			Quando todos os esclarecimentos tiverem sido esgotados, de acordo com as justificativas normativas e técnicas, a participação do advogado nessas situações deve ser restrita a proporcionar segurança jurídica ao cliente, sem interferir no trabalho do perito psicólogo, que detém a competência exclusiva para a realização do exame. Ademais, em casos nos quais o perito se sinta pressionado pela presença do advogado, ele tem o direito, com base em sua autonomia profissional, de decidir sobre a permanência do advogado no local da perícia, devendo justificar sua decisão por escrito, para evitar a recusa de realização do exame.


			Peritos de outras especialidades


			Quando a matéria pericial envolver demanda complexa que abranja mais de uma área do conhecimento especializado, o juiz poderá realizar a nomeação de um perito para cada uma das áreas especializadas, e a parte poderá indicar mais de um assistente técnico por área especializada (art. 475).


			Participação em audiência


			Havendo alguma necessidade de esclarecimentos sobre o trabalho pericial, no prazo de 15 dias o perito deverá esclarecer a divergência apresentada entre seu laudo pericial e os respectivos pareceres apresentados pelos assistentes técnicos (art. 477, § 2º). O convencimento das partes e, inclusive, do magistrado poderá não ser formado por meio do ritual de réplica e tréplica documental e, então, os envolvidos poderão solicitar esclarecimentos que deverão ser apresentados em audiência. A parte poderá requerer ao magistrado que faça intimação do perito e/ou do assistente técnico para que estejam presentes na audiência de instrução e julgamento, de modo que devem, na mesma petição, formular as perguntas que deverão ser respondidas no formato de quesitos (art. 477, § 3º). Desse modo, o perito poderá, assim como o assistente técnico, ser intimado por meio eletrônico, com pelo menos dez dias de antecedência, para comparecer à audiência (art. 477, § 4º).


			Necessidade de nova perícia


			Quando a perícia não logrou êxito em esclarecer de maneira suficiente e satisfatória os quesitos ao magistrado, ao promotor e/ou às partes, poderá ser determinado, de ofício ou a requerimento das partes, a realização de uma nova perícia (art. 480). Essa segunda perícia tem como objetivo apurar os mesmos aspectos sobre os quais recaíram a primeira, podendo corrigir eventual falta, falha ou inexatidão dos resultados obtidos com a primeira perícia (§ 1º do art. 480). A segunda análise pericial será regida pelas mesmas disposições da primeira (§ 2º do art. 480) não substituindo, no entanto, e esta não substitui a realizada anteriormente, de forma que cabe ao juiz valorar ambas (§ 3º do art. 480).


			Responsabilização do perito


			O perito que prestar informações inverídicas, seja por dolo ou culpa, responderá pelos prejuízos causados à parte e ficará inabilitado para atuar em outras perícias no prazo de dois a cinco anos, independentemente de outras sanções previstas em lei (art. 158). O magistrado deverá, ainda, comunicar o fato ao respectivo órgão de classe para aplicação de medidas que entender cabíveis. 


			O perito psicólogo deverá estar ciente de que poderá ser responsabilizado civilmente e até penalmente pelos atos praticados contrários à legislação e realizados por má fé, seja por intenção ou não de causar prejuízos a uma ou a ambas as partes. Por exemplo, apresentar informações que não são verdadeiras sobre aspectos examinados das pessoas avaliadas ou não. 


			Outro erro que poderá ocorrer e gerar tais sanções é o de informar sobre aspectos psicológicos de pessoas que não foram examinadas diretamente pelo perito, ou quando não houve meios e elementos indiretos para fazer essa manifestação técnica. À exceção disso, é permitida a análise de pessoa falecida e de suas características de funcionamento psicológico com base em informações de terceiros e documentos. Essa metodologia é designada autópsia psicológica. 


			A American Psychological Association (APA, 2013), em diretriz que trata de opiniões sobre pessoas não examinadas, recomenda que psicólogos forenses reconheçam suas obrigações de fornecer evidências escritas ou orais sobre características psicológicas de determinadas pessoas apenas quando tiverem informações ou dados suficientes para chegar às devidas conclusões. Acrescenta, ainda, que esses profissionais devem realizar esforços suficientes para obter as informações ou dados e documentar tais esforços e estratégias utilizadas. Quando não for possível ou viável examinar os indivíduos sobre os quais estão oferecendo uma opinião, os psicólogos devem se esforçar para deixar claro o impacto de suas limitações na confiabilidade, validade e precisão de seus resultados.


			Na esteira do aspecto supracitado, e com a finalidade de evitar grave falta ética, a APA deliberou sobre a Regra Goldwater (Goldwater Rule), com base no caso do senador do Arizona Barry Goldwater, que concorreu pelo Partido Republicano à presidência dos Estados Unidos em 1964. Essa regra propõe que profissionais da psiquiatria não podem declarar informações do estado mental de pessoas que não foram avaliadas diretamente e realizar divulgações de tal análise sem autorização do próprio indivíduo. Em 1973, essa menção passou a fazer parte dos Princípios de Ética Médica: “É antiético um psiquiatra oferecer uma opinião profissional a menos que tenha realizado um exame e tenha recebido a devida autorização para tal declaração”.


			O cuidado e o zelo com a gestão das informações no laudo psicológico evitarão responsabilizações civis e penais ao psicólogo que se mantiver diligente ao código de ética e às normas legais de seu dever.


			Fundamentos processuais da perícia criminal


			A perícia criminal caracteriza-se pela atividade investigativa de infrações penais. Nesse tipo de perícia, o Estado assume completamente a responsabilidade pela atividade pericial, ou seja, não há a figura do perito indicado ou pago pelas partes (art. 276 do CPP) e, assim, é o Estado que assumirá a “defesa do cidadão em nome da sociedade” (Espíndula, 2013, p. 80).


			As previsões legais para a perícia na área criminal são muito menos robustas que para a área cível. No entanto, nas últimas duas décadas, algumas inovações oportunizaram mudanças profundas no principal código processual que aborda, entre vários aspectos judiciais, as perícias criminais: o Código de Processo Penal (CPP). A primeira década deste século gerou profundas mudanças no formato das perícias criminais. A sanção das Leis federais n. 11.689, n. 11.690 e n. 11.719, publicadas em junho de 2008, e da Lei n. 12.030, de 17 de setembro de 2009, proporcionou substanciais mudanças na legislação processual penal sobre a perícia, o perito e a prova pericial. Essas mudanças trouxeram à tona questões e demandas nessas três dimensões, as quais careciam de reformulação e aprimoramento no CPP.


			As perícias psicológicas ganharam visibilidade com a produção de prova científica nas demandas criminais, em especial aquelas referentes ao exame de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. Há citação dessa prática no Decreto n. 9.603/2018, que regulamenta a Lei n. 13.431/2017, conhecida também como Lei do Depoimento Especial e da Escuta Especializada.


			Nomeação do perito criminal


			Anteriormente à Lei n. 11.690/2008, o CPP mencionava que o requisito para realização de perícias criminais era a presença de dois peritos, o que se modificou com a edição desse novo dispositivo, passando a mencionar que, para realização de exame de corpo delito e outras perícias, deverá haver um só perito oficial, ou seja, de cargo público ou de ofício. Em contrapartida, acrescentou-se a necessidade de que esse perito tenha diploma de curso superior (art. 159). A regra nas perícias criminais é a de que os peritos sejam oficiais, ou seja, concursados em órgão público, diferentemente das perícias cíveis, cuja regra é que os peritos sejam nomeados por meio do cadastro de peritos regulamentado pelos tribunais.


			Acrescenta-se, ainda, que, na ausência do perito oficial para a realização das demandas criminais em determinada localidade, a exemplo das perícias psicológicas em municípios de pequeno porte, o exame deverá ser realizado por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior, preferencialmente na área específica, dentre aqueles que tiverem habilitação técnica relacionada com a natureza do exame (§ 1º do art. 159) e, ainda, que peritos não oficiais terão o dever de prestar o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo (§ 2º do art. 159). Desse modo, quando não houver psicólogos de cargo público disponíveis para atuar nas demandas criminais, os que realizarão a perícia serão aqueles nomeados e com expertise na demanda criminal em questão.


			Outra diferença substancial entre os códigos processuais encontra-se na área criminal, quando os peritos ad hoc, chamados de não oficiais, deverão prestar o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo. Esse compromisso não é solicitado formalmente no CPC. 


			Honorários periciais 


			O custeio da perícia criminal realizada por perito oficial é decorrente de seu salário enquanto servidor público. No CPP e nas leis complementares, não há menção ao custeio da perícia realizada por perito ad hoc, ou seja, peritos não oficiais, já que a regra é para que essas perícias sejam realizadas por servidores públicos concursados por cargo ou função que se valha de prática pericial. 


			No caso das perícias psicológicas na área criminal, por regra, estas são realizadas por aqueles que exercem cargo público, seja na Polícia Civil, seja nos Tribunais de Justiça. Embora haja setores de perícias no Ministério Público e, em alguns casos, com psicólogos efetivos no quadro, não tem sido regra a solicitação de perícias a esses servidores. 


			A falta de uma regulamentação sobre o pagamento dos honorários do perito ad hoc na área criminal deixa em aberto várias possibilidades para a remuneração e para o custeio desse tipo de serviço. Inclusive, há um entendimento de a atividade pericial ser um múnus público, ou seja, a obrigação que o cidadão presta ao Poder Público e, desse modo, não há previsão de seu custeio (Camara e Silva, 2018).


			Impedimento e suspeição do perito


			As causas de impedimento e suspeição também são aplicáveis ao perito, na mesma condição que se aplica ao magistrado, conforme previsto nos arts. 252 a 256 do CPP. Embora o art. 280 reitere menção apenas à suspeição do perito, há um entendimento dos juristas criminalistas e penalistas de que as causas de impedimento do magistrado também se apliquem ao perito (Távora & Alencar, 2021; Pacelli, 2020; Lopes Jr., 2020). A perícia deve ser desempenhada com total lisura e imparcialidade, assim como isenta de vícios que venham a comprometer esses dois atributos. 


			Quanto aos impedimentos específicos, o exercício da perícia criminal exigirá plena capacidade do profissional para exercê-la. Não poderão ser peritos aqueles que estiverem sujeitos à interdição de direito, tiverem prestado depoimento no processo ou opinado anteriormente sobre o objeto da perícia, além dos analfabetos e dos menores de 21 anos de idade (art. 279).


			Quesitação


			Havendo participação de assistente técnico na fase de inquérito policial, Távora e Alencar (2021) entendem que a formulação de quesitos aos peritos possa ocorrer nessa fase. Os autores preveem que “pode implicar colaboração do assistente técnico que pode, por exemplo, sugestionar quesito ao perito oficial ou apresentar razões” (Távora & Alencar, p. 550), embora não haja tal menção na legislação penal.


			A quesitação na fase judicial será facultada ao Ministério Público, ao assistente de acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado (art. 159, § 3º, do CPP), considerando a necessidade de aprimorar respostas que deverão ser dadas pelo perito. Os quesitos deverão ser respondidos de acordo com as possibilidades de compreensão, entendimento e viabilidade científica. Nesse sentido, o laudo será preparado com base no que fora examinado e seja relevante, assim como nos quesitos formulados (art. 160, CPP) até o ato da diligência (art. 176, CPP). Outra possibilidade é a de que os quesitos sejam respondidos em audiência (art. 159, § 5º, I, do CPP).


			Observações sobre a elaboração de quesitos foram apresentadas na seção sobre quesitação em perícia cível deste capítulo. Recomenda-se ao leitor que volte à leitura para compreender os cuidados que deverão ser adotados e, consequentemente, como o psicólogo deverá responder.


			Início da perícia e diligências periciais


			O início da perícia criminal se dá com a solicitação por parte da autoridade policial (art. 6º, VII, do CPP), da autoridade ministerial (art. 26, I, b, da Lei 8.625/1993) ou da autoridade judicial (arts. 156, I e II, 168, parágrafo único e 481 do CPP). Desse modo, o perito oficial ou os peritos ad hoc poderão ser intimados para iniciar a produção de prova pericial. A legislação penal carece de um detalhamento pormenorizado do rito inicial de uma perícia criminal, sendo que a regra dita que seja realizada por perito oficial, sendo uma de suas tarefas organizar seu expediente pericial. 


			No exame pericial por carta precatória, a nomeação dos peritos ocorrerá pelo juízo deprecado e, tratando-se de ação privada, assim como acordos das partes, a nomeação do perito poderá ocorrer pelo juiz deprecante (art. 177, do CPP).


			Laudo e métodos periciais


			O CPP prevê em detalhes toda a cadeia de custódia em suas etapas, considerando o rastreamento de vestígios, assim como as diretrizes do que deverá conter o laudo pericial. A execução da cadeia de custódia bem como os aspectos relativos ao método são previstos no art. 158 do CPP. Sobre a realização das perícias e seus métodos a serem utilizados, não há menção sobre a aceitabilidade pela comunidade científica, como preconizado no CPC. 


			O laudo pericial deverá apresentar minuciosamente tudo o que foi examinado, em consonância com os quesitos formulados previamente (art. 160 do CPP). Outro diferencial em relação à área cível é que, ao contrário de não ter prazo determinado para a elaboração do laudo pericial, na área criminal esse prazo é determinado no máximo em dez dias, podendo ser prorrogado, em casos excepcionais, a pedido dos peritos (art. 160, parágrafo único, do CPP). O laudo pericial poderá ser produzido em caráter complementar, quando as partes requisitarem explicações detalhadas ao perito, após a produção do laudo pericial (art. 159, I, § 5º, do CPP).


			O psicólogo que atuar nas demandas criminais deverá, então, estar atento tanto à qualidade como à eficácia metodológica de seus procedimentos, haja vista que estes deverão responder de maneira minuciosa e pormenorizada aos quesitos e outros aspectos pertinentes à matéria criminal. 


			Quando se tratar de peritos ad hoc, o CPP prevê que, havendo divergência nas conclusões periciais, serão consignadas no documento do exame as declarações e respostas de um e de outro perito ou, ainda, cada um poderá redigir separadamente seu laudo, cabendo à autoridade nomear um terceiro. Havendo divergência entre o terceiro perito e os outros dois, a autoridade poderá mandar proceder a novo exame por outros peritos (art. 180 do CPP). Outro aspecto pertinente é que o juiz não permanecerá adstrito ao laudo pericial e poderá aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte (art. 182 do CPP). 


			Relação com assistentes técnicos e advogados


			Segundo Távora e Alencar (2021), os assistentes técnicos na área criminal, durante a investigação policial, não podiam acompanhar diligências, como na área cível, até a sanção da Lei n. 13.964/2019, que inovou ao editar o CPP com o inc. XVI do art. 3º – B. Contudo, o veto do Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a implementação do juiz de garantias, que determinava tal dispositivo e, até momento, não havia julgamento sobre a constitucionalidade dessa temática. Há de se destacar que, embora o papel do assistente técnico não seja de contribuir na elaboração da perícia, ampliar-se-ia o direito ao contraditório quando o juiz das garantias admitisse esse profissional durante a fase do inquérito policial. 


			Ademais, outra previsão legal é a inclusão de assistente técnico durante a fase judicial. Ministério Público, assistente de acusação, vítima, querelante e acusado poderão indicar assistente técnico (§ 3º do art. 159, CPP). Nessa fase, este atuará a partir de sua admissão pelo juiz e após a conclusão dos exames, com a consequente elaboração do laudo pelos peritos (§ 4º do art. 159, CPP). O texto da lei define que o assistente técnico apenas poderá ter sua participação garantida a partir da conclusão da perícia e do acesso ao material probatório na presença do perito e em órgão oficial (§ 6º do art. 159, CPP). 


			Na área da psicologia, é muito importante que o material utilizado por psicólogos que realizaram a perícia, como anotações, resultados de testes psicológicos, gravações em áudio ou em vídeo, seja suficientemente armazenado para que, assim, sirva de material probatório para suas análises, conclusões e elaboração do documento pericial. Isso porque a legislação processual penal prevê o acesso do assistente técnico, seja ele psicólogo ou de outra especialidade, a todo o material probatório (art. 159, § 6º, do CPP).


			Quanto à relação com advogados, na fase de inquérito policial não há previsão legal para presença de advogados nas diligências periciais. Em contrapartida, no âmbito de instrução processual e de execução penal, as prerrogativas da participação do advogado no exame pericial seguem a mesma lógica preconizada pelo Estatuto da Advocacia sobre a legitimidade desse patrono para se fazer presente em ambientes onde seu constituinte se encontra. Ademais, as mesmas recomendações sobre a interferência do advogado durante o exame pericial deverão ser consideradas à luz das orientações supracitadas no âmbito civil.


			Peritos de outras especialidades


			Quando, na matéria criminal, houver a necessidade de abrangência de mais de uma área do conhecimento especializado, como no caso de peritos psicólogos atuando com peritos médicos ou de outras áreas, poderá ser designada a atuação de mais de um perito oficial e, consequentemente, as partes indicarem mais de um assistente técnico (art. 159, § 7º, do CPP). 


			Nessas situações, o perito psicólogo deverá manter sua autonomia técnico-científica e realizar seus procedimentos, emitindo suas conclusões a fim de responder de modo coerente, utilizando seu raciocínio clínico. Não cabe, nesses casos, interferências de terceiros na formulação de convicções periciais ou, ainda, reforçar inferências ou respostas conclusivas sobre o caso. É um cuidado que prescinde de muitas responsabilidades e suficiência ética, teórica e técnica. 


			Participação em audiência


			O perito poderá ser chamado a se pronunciar em audiência quando for necessário esclarecer elementos de sua prova pericial ou, ainda, responder a quesitos destinados ao esclarecimento, desde que encaminhados com antecedência mínima de dez dias (art. 159, I, § 5º, do CPP). 


			Necessidade de nova perícia


			A autoridade poderá mandar proceder a novo exame (art. 180 do CPP), quando houver divergências nas perícias realizadas, sendo então consignadas as manifestações no auto do exame, de modo que deverá ser nomeado um terceiro perito. Havendo divergência, a autoridade poderá, ainda, determinar novo exame pericial a ser realizado por novos peritos. 


			Responsabilização do perito


			O art. 275 do CPP prevê que o perito, mesmo que não oficial, deverá estar sujeito à disciplina judiciária, inclusive aos ditames da responsabilização civil e penal. Ademais, acrescenta-se que o perito, uma vez nomeado, estará obrigado a aceitar o encargo, sob pena de responsabilização pecuniária no valor monetário atualizado ao previsto naquele Código, exceto se houver escusa atendível, ou seja, apresente motivo legítimo e justificável para a autoridade policial ou judiciária (art. 277 do CPP). 


			Notas sobre motivo legítimo foram apresentadas anteriormente nos aspectos processuais cíveis deste capítulo. O perito psicólogo deve atentar ao fato de algumas das notas poderem não ser cabíveis às demandas criminais e, consequentemente, uma comunicação oral prévia com a autoridade judicial poderá ser relevante. 


			O CPP apregoa que incorrerá na mesma responsabilização pecuniária o perito que deixar de responder à intimação ou ao chamado da autoridade, não comparecer no dia e local designados para o exame e não emitir o laudo ou, ainda, concorrer para que a perícia não seja realizada no prazo estabelecido (art. 277, a e c, do CPP). Poderá haver, ainda, condução do perito, quando não comparecer, sem justa causa, a procedimentos ordinários (art. 278 do CPP). 


			Considerações finais


			Historicamente, a ciência psicológica consolidou-se em razão de suas peculiaridades e diversidades epistêmicas. Os antecedentes das práticas psicológicas, no Brasil e em outros países, fizeram com que o conhecimento acerca das bases judiciais e legais colocasse em questão as diversas possibilidades que essa ciência teria para responder a questões de ordem jurídica. 


			As demandas judiciais para o trabalho do psicólogo, em nível nacional, ganharam força de lei há cerca de 40 anos, quando a Lei de Execução Penal (LEP) mencionava a participação do psicólogo na Comissão Técnica de Classificação e na realização do exame criminológico para individualização de pena no sistema prisional. A partir desse marco, a partir da década de 1990 insurgiram várias demandas periciais ao psicólogo no contexto jurídico. Tais demandas insurgentes aumentaram a necessidade de aprofundamento, qualificação e treinamento para atuação na prática pericial forense.


			Entre os conhecimentos necessários ao perito psicólogo forense, é notória a necessidade de conhecimentos judiciais, em especial acerca dos Códigos de Processo Civil e Penal, sobre a ritualística processual e como o perito poderá atuar nas demandas em que couber a produção de prova pericial. Ademais, informações sobre o processo de trabalho são veementemente importantes para um aprimoramento da prática pericial.
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CAPÍTULO 2


			A História da Perícia Psicológica Forense no Brasil


			Sonia Liane Reichert Rovinski


			Roberto Moraes Cruz


			Introdução


			A prática da perícia psicológica forense no Brasil é uma atividade profissional reconhecida pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) e realizada com o objetivo de levar ao juiz informações técnicas relacionadas à ciência psicológica que possam ajudá-lo em suas tomadas de decisão. A perícia psicológica é de grande valia para o sistema jurídico, tendo em vista que constitui um meio de prova que pode trazer relevantes contribuições técnico-científicas ao processo judicial, ao procurar esclarecer aspectos relacionados às dimensões e impactos de processos psicológicos nas demandas judiciais (Cruz & Maciel, 2005). 


			A perícia psicológica resulta de conhecimentos e práticas desenvolvidas ao longo da construção e do reconhecimento, no Brasil, da psicologia como ciência, a partir do fim do século XIX, e como profissão, na segunda metade do século XX. As práticas dos profissionais psicólogos estão sustentadas em uma ciência em constante evolução, na qual os profissionais vão construindo, simultaneamente, uma percepção de si próprios e do mundo no qual agem. Nesse sentido, o desenvolvimento da psicologia se confunde com o processo de criação e desenvolvimento do pensamento humano (Cambaúva et al., 1998). O estudo do desenvolvimento da psicologia como ciência e profissão permite, por um lado, promover uma visão crítica sobre o trabalho dos psicólogos no passado, assim como, no presente, possibilita antever perspectivas de continuidade e mudanças.


			A historicidade de uma ciência, ou de uma prática profissional, é construída em meio às descobertas e escolhas dos fatos que serão narrados. Para os autores que se dedicam a esse tipo de estudo, os fatos históricos não existem per se, mas surgem de maneira retrospectiva, a partir de abordagens diversas, como o da proveniência (condições econômicas, culturais, sociais e políticas), justificando o surgimento de determinado acontecimento, e não de outro. Para que o leitor possa ter uma compreensão crítica dos fatos apresentados, é importante que se delimite, na escrita da história, o lugar de onde se fala e de qual narrativa é construída (Jacó-Vilela, 2012; Pereira & Pereira Neto, 2003). 


			Entre as narrativas históricas da psicologia existentes em nosso país, optou-se por seguir aquela apresentada por Pereira e Pereira Neto (2003), amparada no referencial teórico da sociologia das profissões (Bonelli, 1999). Uma periodização da história da prática profissional do psicólogo no Brasil deve estar centrada no conceito de profissão, entendida como “um tipo específico de trabalho especializado, teoricamente fundado” (Pereira & Pereira Neto, 2003, p. 20). O fato de existir uma profissão associada a uma área de conhecimento, como é o caso da psicologia, produz “uma tensão positiva entre o que se conhece, o que se pretende conhecer e o que é possível conhecer acerca dos fatos e fenômenos humanos” (Cruz, 2016b) orientadores dos processos e procedimentos de intervenção profissional.


			A legitimidade e o reconhecimento de uma profissão resultam de um conhecimento cientificamente delimitado e institucionalizado. Nessa direção, é possível afirmar que a psicologia é uma instituição social, na medida em que representa um domínio particular de conhecimentos sobre fenômenos humanos (Cassepp-Borges, 2013) valorizado e exercido por um público especializado (psicólogos) e amplo (usuários), o que possibilitou, desde seu início, a organização da formação profissional (instituições de ensino de psicologia) e político-institucional dos psicólogos (CFP, Conselhos Regionais de Psicologia e demais associações científicas e profissionais) (Cruz, 2016a). 


			A institucionalização da profissão de psicólogo levou, necessariamente, à organização de referências normativas da conduta entre os pares, por meio do processo de autorregulação. A fiscalização e o controle do exercício profissional, realizados pelos CFP e pelos Conselhos Regionais, são executados por meio de diferentes dispositivos normativos, destacando-se o Código de Ética Profissional dos Psicólogos (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2005). 


			Desvendar as origens e o desenvolvimento da prática pericial em psicologia exige, nessa direção, análise e reconhecimento das contribuições de diferentes profissionais que construíram, ao longo da história da psicologia brasileira, um conjunto de conhecimentos, métodos e práticas de trabalho que resultaram na consolidação dos marcos legais regulamentadores da formação e do exercício profissional em psicologia e no reconhecimento social da atividade pericial. 


			Neste capítulo, a prática da perícia psicológica forense será discutida com base nos três períodos propostos por Pereira e Pereira Neto (2003) sobre a historicidade da profissão de psicólogo: (1) período pré-profissional; (2) período de profissionalização (1890/1906 a 1975); e (3) período profissional (atual). O conceito de perícia será considerado lato sensu, isto é, incluindo os diferentes tipos de avaliações psicológicas realizadas no contexto forense, enfatizando, em cada um desses períodos, os aspectos evolutivos da ciência, os principais eventos do contexto social e da elaboração de determinantes legais relacionados a essa prática. 


			A periodização da profissão de psicólogo


			Período pré-profissional


			O período pré-profissional é compreendido entre a criação das faculdades de Medicina na Bahia e no Rio de Janeiro (1808) e o fim do século XIX (1890). Naquele período, não há registros, no Brasil, sobre a sistematização ou institucionalização de uma área de conhecimentos psicológicos, considerando que a atividade profissional em psicologia não se apresenta como uma prática definida e regulamentada. O mercado de trabalho era incipiente, embora houvesse acadêmicos e demais interessados em temas psicológicos. O período pode ser considerado um momento de ideias e conceitos psicológicos, vinculados, especialmente, aos estudos em medicina e educação (Pereira & Pereira Neto, 2003; Souza & Jacó-Vilela, 2008).


			Conforme Furtado (2012), o nascimento das profissões universitárias no Brasil ocorreu naquele período, após a transferência da corte portuguesa (1808). A nova elite que se instalou no país, sem a possibilidade das universidades europeias, buscou construir alternativas de espaço cultural, possibilitando continuar a usufruir suas benesses. Foi assim que nasceram os cursos de Medicina e de Engenharia, e, logo depois, já no período imperial brasileiro, os de Direito. A formação universitária inicial é precária, elitizada e, ainda, com grande dependência de corpo docente com formação no exterior. Como resultado, as profissões dependentes desse tipo de formação iniciam sem uma autonomia científica, sem política de Estado e dependentes das figuras da elite. A realidade que se apresenta aos profissionais é muito diferente daquela que eles representam. No exercício da profissão e na busca por melhores condições de vida para os brasileiros, os profissionais precisam lidar com a constituição de um povo que se apresenta segmentada entre os não cidadãos (negros escravizados e índios) e os pobres (libertos, mestiços e brancos que não estavam ligados à alta classe social).


			Os profissionais da medicina assumem, nesse momento histórico, uma função de controle social com vistas à normalização e à higienização da sociedade, defendendo posições explícitas a favor da exclusão social e até mesmo prescrevendo a reclusão daqueles considerados socialmente indesejáveis para as camadas dominantes, muitas vezes, lançando mão de explicações de cunho psicológico. A produção de conhecimentos psicológicos no Brasil surgiu por meio de teses produzidas por esses profissionais médicos, com conteúdos divulgados por meio de livros, artigos em revistas e jornais e transcrição de conferências.


			Antunes (2012, p. 52), ao revisar esse período histórico, descreve as condições sociais existentes na Bahia no século XIX, com foco nos “mendigos, moleques e vadios”, salientando o discurso médico de caráter moralizante, higienizador e normalizador. O autor faz referência à tese do médico Antônio Ribeiro Gonçalves, defendida em 1902 (mas relativa às condições próprias ainda do século XIX), na qual o saber especializado e científico do médico apontava como nocivo a exposição dos menores à vida de rua. Essa visão, a favor de ideias e práticas excludentes, não era a única existente, mas se apresentava hegemônica, restando apenas uma pequena minoria de profissionais que expressavam posicionamento contrário, assumindo uma perspectiva diversa de pensamento. Por exemplo, há referência histórica à produção de alguns médicos baianos, entre os quais Abílio Cesar Borges, o Barão de Macahubas, que se contrapunha às ideias dominantes nos círculos médicos e, sobretudo, educacionais. Este último destacou-se como um dos grandes educadores de sua época, advogando a favor da abolição do castigo físico e da valorização dos professores.


			Essa prática incipiente da psicologia no Brasil, durante o século XIX, requer um olhar sobre sua vinculação com a psicologia internacional, da qual eram importadas as ideias preponderantes e de onde, muitas vezes, vinham seus próprios representantes, para aqui aplicar seus conhecimentos. Foi justamente no final daquele século, no cenário de advento do positivismo, que tivemos o marco do início da psicologia científica, com a fundação do primeiro do Laboratório de Psicologia Experimental (1879), por Wilhelm Maximilian Wundt (1832-1920), em Leipzig (Alemanha), servindo de modelo para outros que o seguiram em diversos países. A psicologia deixa a orientação filosófica para aproximar-se das ciências naturais, principalmente da fisiologia e da física. Os primeiros psicólogos experimentais não tinham, ainda, o objetivo de medir diferenças individuais, mas, sim, de obter descrições detalhadas dos processos de consciência humana, como as sensações. Os estudos propunham-se a investigar basicamente fenômenos sensoriais, como visão, audição e tempo de reação. Na França do século XIX, o psiquiatra Kraepelin já utilizava testes psicológicos no exame clínico dos pacientes psiquiátricos, procurando medir os fatores básicos que caracterizavam os indivíduos (Anastasi, 1965). 


			Na relação com o Direito, os saberes da psicologia já são identificados na literatura europeia desde o século XVIII, quando Eckardts Hausen escreveu sobre a necessidade dos conhecimentos psicológicos para julgar os delitos (1792), relação que se intensificou significativamente com o desenvolvimento experimental da ciência (Urra, 2002). Os estudos iniciais focam a área criminal, com a preocupação de identificar características próprias do criminoso, bem como a área do testemunho, na tentativa de verificar a fidedignidade destes por meio de estudos sobre memória, sensação e percepção. As concepções empregadas nas chamadas ciências da natureza passam a ser utilizadas nas ciências humanas e sociais, determinando o uso de uma intervenção voltada ao aperfeiçoamento de métodos de exame e instrumentos de medida (Brito, 2005). 


			Essa importação inicial do conhecimento psicológico que foi utilizado por profissionais brasileiros precisa ser vista de maneira crítica. É importante que o leitor perceba que esses saberes, inicialmente trazidos dos países europeus colonizadores, foram aplicados em contextos distintos, próprios de nossa nação, naquele momento histórico, dando origem a novas práticas, que não podem ser entendidas como simples reprodução. Conforme Jacó-Vilela (2012), o estudo da história da ciência em países periféricos coloca em cena questões políticas, de dependência, de autonomia, de colaboração e de intercâmbio em relação ao centro de origem, para que se possa compreender como as ideias adquiridas proliferaram e se expandiram em novas ambiências. 


			Com relação à prática da avaliação forense, que os psicólogos viriam futuramente a exercer, esse histórico inicial deixa como herança a construção de uma visão científica de base positivista, muito vinculada às ciências médicas, com foco na mensuração dos fenômenos e do objetivo final higienista e de normalização da sociedade. A criação, no Brasil, dos primeiros laboratórios de pesquisa envolvendo a mensuração dos fenômenos psicológicos, que surgiriam a partir do século XX, partem dessa realidade, reproduzindo conhecimentos que ainda não conseguem dar conta dos fenômenos sociais envolvidos e que, quando utilizados, acabam por resultar, muitas vezes, em exclusão social dos avaliados. 


			Período de profissionalização


			Pereira e Pereira Neto (2003) descrevem o “período de profissionalização” da psicologia (1890/1906 a 1975) como aquele compreendido entre a gênese da institucionalização da prática psicológica e a regulamentação da profissão, por meio de seus dispositivos formais. Pode-se afirmar que, no fim daquele período, esperava-se que a psicologia alcançasse um conhecimento relativamente delimitado, institucionalizado e reconhecido socialmente, seja no âmbito acadêmico ou em termos de mercado de trabalho, ainda que compartilhado com outros segmentos profissionais, especialmente na medicina e na educação. 


			A partir do século XIX, o Brasil, como uma nação formalmente autônoma, passou a adquirir maior facilidade de contato com outros países, favorecendo não apenas o intercâmbio de ideias, mas, também, a vinda de estudiosos e pesquisadores europeus para trabalhar em nosso país (Antunes, 2012). Na Faculdade de Medicina da Bahia, entre 1840 e 1900, foram defendidas 42 teses com assuntos relacionados a temas psicológicos e afins, entre elas, Proposições a respeito da inteligência, de José Augusto César de Menezes (1943), e Psicofisiologia acerca do homem, de Francisco Tavares da Cunha (1851), ambas procurando apresentar uma leitura objetiva sobre a natureza das funções psicológicas e, como, se pode observar, praticamente três décadas antes da consagrada instalação do Laboratório de Wundt, considerado o marco inicial da psicologia moderna (Rocha, 2000, 2004; Alchieri & Cruz, 2003). Em 1901, Henrique Britto de Belford Roxo (1877-1969) defendeu a tese Duração dos atos psíquicos elementares nos alienados na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, seguindo orientação internacional que apontava a psicologia como uma ciência fundamental da propedêutica psiquiátrica, com a primeira investigação de ordem propriamente científica fundamentada em documentação experimental (Lourenço Filho, 1971; Alchieri & Cruz, 2003). As defesas de teses, obrigatórias ao final do curso de Medicina, são consideradas fontes de estudo importantes sobre o desenvolvimento de matérias psicológicas associadas à fisiologia e à neurofisiologia nos primórdios do século XX (Antunes, 2012). 


			Os dois primeiros laboratórios de psicologia criados no Brasil surgiram praticamente na virada do século, no Rio de Janeiro, com profissionais nascidos no Brasil, mas que tiveram sua formação em psicologia no exterior. Um deles, criado em 1897 por Manoel Bonfim, foi nomeado Laboratório de Psicologia Aplicada à Educação da Pedagogium, instituição dedicada ao aperfeiçoamento pedagógico do professorado que funcionou até 1917 e que foi importante na divulgação dos estudos de problemas psicológicos no meio acadêmico pedagógico 
(Alchieri & Cruz, 2003). O outro, o Laboratório de Psicologia Experimental da Clínica Psiquiátrica do Hospício Nacional dos Alienados, foi criado em 1906 pelo psiquiatra Maurício Campos de Medeiros, sob influência de Georges Dumas, com quem Medeiros trabalhou em Paris, no Laboratório de Psicologia do Hospital de Sainte-Anne (Lourenço Filho, 1971).


			A influência estrangeira na criação de laboratórios foi também marcada em São Paulo, com a criação do Laboratório de Psicologia, na Escola Normal e Secundária, em 1914, dirigido pelo médico italiano Ugo Pizzoli; e em Belo Horizonte, com o Laboratório de Psicologia destinado a estudos pedagógicos na Escola de Aperfeiçoamento, criado em 1929 e dirigido por muitos anos pela psicóloga e pedagoga russa Helena Antipoff (Centofanti, 1982). A Liga Brasileira de Higiene Mental, fundada em 1923 pelo psiquiatra Gustavo Riedel, também criou um laboratório de psicologia, considerando ser esta uma ciência afim à psiquiatria; mais tarde, a liga alinhou-se a um pensamento considerado reacionário, inclusive defendendo posições xenófobas e racistas (Antunes, 2012).


			Nessa linha da pesquisa experimental, o marco mais importante no Brasil aconteceu com a criação do Laboratório de Psicologia da Colônia de Psicopatas do Engenho de Dentro, em 1924, no Rio de Janeiro, pelo psicólogo polonês Waclaw Radecki. O laboratório desenvolveu inúmeros estudos envolvendo temas psicológicos relacionados a medicina, educação e Direito. Em 1932, aproveitando-se do momento de reformulações do ensino universitário brasileiro, Radecki conseguiu transformar o laboratório em Instituto de Psicologia, por meio do Decreto-Lei n. 21.173/1932. No entanto, após sete meses de existência, o instituto foi fechado por extinção do decreto, encerrando o sonho de seu fundador de constituir a primeira escola brasileira de psicologia e a oficialização da profissão. Os motivos nunca foram esclarecidos, mas permanecem suposições envolvendo reações da sociedade, provavelmente por parte de médicos psiquiatras e da igreja, que criticavam, respectivamente, a independentização dos profissionais e a orientação das pesquisas e a entrega da direção do instituto a um estrangeiro, exigindo a revogação da lei e a não institucionalização da profissão. Apesar do não reconhecimento do curso de Psicologia, vale salientar que o projeto educacional se constituía em cinco sessões, sendo uma delas a “Psicologia aplicada ao Direito”, num reconhecimento claro dessa linha de pesquisa e aplicação (Centofanti, 1982).


			Naquele momento histórico, cabe citar, ainda, dois nomes importantes, que não apenas auxiliaram no reconhecimento da psicologia como ciência, como também trabalharam para que se instituíssem a profissão e a possibilidade de formar os primeiros psicólogos em nosso próprio país. O primeiro é o advogado Eliezer Schneider, formado em 1939 pela Faculdade de Direito da Universidade do Brasil, que nunca chegou a exercer sua profissão, mas que, a partir dela, passou a desenvolver estudos sobre o Direito Penal e a Medicina Legal, dirigindo-se, por fim, à matéria da psicologia, obtendo o título de Mestre em Psicologia pela Universidade de Iowa. Seus estudos seguiram uma linha behaviorista, com ênfase nas situações ambientais como determinantes do comportamento humano. Schneider buscava entender a personalidade do criminoso, mas, também, o papel da punição, a influência do Sistema Penal em sua recuperação. Sua orientação no sentido de ampliar a visão de homem, que era até então caracterizada por um paradigma individualista hegemônico, contribuiu para a formação de toda uma geração de professores de Psicologia Social (Jacó-Vilela, 1999).


			Por último, mas, de igual importância para a consolidação da psicologia no Brasil, convém citar a presença de Mira y López, que teve sua formação médica na Espanha, onde exercia forte liderança política por ideias socialistas. Quando a guerra civil eclodiu, com a eminência da conquista franquista, ele deixou seu país, passando por inúmeros outros (Uruguai, Argentina, Inglaterra, Estados Unidos, Cuba), até se estabelecer definitivamente no Brasil em 1947. A chegada do médico ocorreu num momento em que o país buscava, num ideário modernizante, colocar em prática reformas conjunturais que fossem capazes de eliminar nosso suposto atraso social. Com o objetivo de fomentar a atuação do chamado especialista (cientista) como o principal diagnosticador dos problemas sociais, o médico criou, em 1947, o Instituto de Seleção e Orientação Profissional (Isop), e, em 1949, o periódico Arquivos Brasileiros de Psicotécnica (ABP), viabilizando e ampliando um espaço propício à constituição de um conhecimento efetivo (prático), capaz de favorecer a profissionalização e a autonomização da psicologia (Martins, 2014). Na relação com o Direito, sua contribuição mais importante foi o Manual de psicologia jurídica, publicado originalmente em espanhol no ano de 1945, com sua primeira edição brasileira sendo publicada dez anos mais tarde (Mira y López, 1967). O autor, em seu livro, trata do estado da ciência, das concepções de personalidade e das atitudes morais, seguindo em capítulos que buscam integrar esses conteúdos à área da psicologia jurídica, tratando das motivações para o crime, dos tipos de delitos e do testemunho.


			Não se pode dizer que o momento histórico tenha sido homogêneo e que não tenha apresentado contradições, ideias e ações divergentes ou contrapostas ao que era correntemente produzido e difundido nos meios científicos. Se, por um lado, os testes psicológicos eram considerados a técnica por excelência da psicologia, pois eram calcados na objetividade e, portanto, tidos como produtos inegáveis da ciência (de dada concepção de ciência), por outro, também passaram a receber críticas e uma utilização distinta da vertente hegemônica da época, de modo a considerar as condições materiais e sociais envolvidas na produção de suas respostas (Antunes, 2012). 


			Com a disseminação de profissionais que trabalhavam com a matéria da psicologia, eles passaram a integrar grupos de trabalho em instituições de Estado, a realizar avaliações psicológicas e a ser reconhecidos como “psicologistas”, criando espaços que mais tarde seriam ocupados pelos psicólogos profissionais. Por exemplo, ainda na década de 1940, o Instituto de Biotipologia Criminal da Penitenciária do Estado de São Paulo passou a realizar a avaliação psicológica complexa, procedimento que incluía o estudo do comportamento, métodos psicográficos, Teste de Rorschach, questionário íntimo, desenhos e exames experimentais com testes. Conforme Alvino Augusto de Sá, esse trabalho na área da psicologia iniciou com a hegemonia da psiquiatria, mas passou lentamente a constituir um campo específico, com características próprias (Conselho Regional de Psicologia SP [CRPSP], 2004). 


			Entre as décadas de 1930 e 1940, situação semelhante se configurava nos Tribunais de Justiça de São Paulo, quando os juízes de menores encaminhavam seus casos para estudo e avaliação pelo Instituto de Pesquisa do Serviço Social de Menores, cabendo à diretoria técnico-científica realizar exames biotipológicos e médico-psicopedagógicos, com a elaboração de pareceres propondo medidas de educação e/ou tratamento. No fim da década de 1940, essas avaliações se estenderam aos casos de colocação familiar, com a Lei Estadual n. 560/1949 prevendo a função do assistente social como coordenador do programa que tinha como fim prestar amparo econômico e social às famílias carenciadas que tivessem menores sob sua guarda. Na década seguinte, profissionais da área da psicologia foram ampliando sua inserção, ainda que de modo informal, integrando equipes interprofissionais no Recolhimento Provisório de Menores (RPM), no Centro de Observação Feminina (COF) e na Clínica de Estudo Juvenil (CEJ), sempre com as funções de avaliação e diagnóstico (CRPSP, 2004).


			No contexto das instituições universitárias, a psicologia também foi ganhando um espaço próprio: enquanto nos anos 1930 ela era lecionada essencialmente em cursos de formação distinta, a partir das décadas de 1940 e 1950 essa realidade se modificou. A Portaria n. 272, referente ao Decreto-Lei n. 9.092/1946, institucionalizou, pela primeira vez na história brasileira, a formação profissional do psicólogo, que, para ser habilitado legalmente, deveria frequentar os três primeiros anos de filosofia, biologia, fisiologia, antropologia ou estatística e fazer um curso especializado de psicologia. 


			Com a formação dos denominados especialistas em psicologia, pode-se afirmar que se iniciou oficialmente o exercício da profissão. A formação profissional do psicólogo, como atualmente está organizada, em estabelecimento de nível superior e com currículo majoritariamente dedicado à psicologia, foi iniciada apenas em 1957, tanto no Rio de Janeiro quanto em São Paulo. Ao mesmo tempo, foram se constituindo alternativas de formação profissional paralelas à acadêmica stricto sensu. A psicologia chegou ao fim da década de 1950 como uma profissão detentora de uma formação profissional de nível universitário nos dois principais centros econômicos e políticos do país. Em 1966, foi iniciado o primeiro curso de mestrado e, em 1974, o de doutorado (Pereira & Pereira Neto, 2003). 


			Conforme Furtado (2012), com o incremento de profissionais da psicologia em instituições formais, ampliaram-se os esforços para buscar o reconhecimento da profissão por meio de um estatuto legal. A primeira organização representativa da profissão surgiu em 1954, com a criação da Associação Brasileira dos Psicólogos, com sede no Rio de Janeiro. Essa associação elaborou um primeiro anteprojeto de lei com vistas à regulamentação da profissão de “psicologista”, como na época era denominada a profissão. Mais tarde, outras associações vieram se juntar a ela no esforço da regulamentação, como a Associação Brasileira de Psicologia Aplicada, a Sociedade de Psicologia de São Paulo e a Sociedade Mineira de Psicologia, que, de maneira isolada, conjunta ou solidária, se empenharam junto aos poderes Executivo e Legislativo para procurar demonstrar que o desenvolvimento social e as aplicações da psicologia, que já se verificavam na época (1950/1960), exigiam que se viesse a estabelecer a formação regular de psicólogos e a regulamentar (os futuros Conselhos) suas atividades profissionais para todo o território nacional. Apesar da organização existente e dos inúmeros profissionais que já trabalhavam na área da psicologia, houve questionamentos sobre os motivos da rapidez com que foi lograda a regulamentação, na medida em que o Brasil foi um dos pioneiros nesse reconhecimento, além de termos outras profissões no país, como a própria Medicina, que não tinham alcançado essa legalização. 


			Para Antunes (2012), uma hipótese para a precoce regulamentação da psicologia talvez tenha sido a tradição cartorialista de nossa burocracia estatal e certa dose de oportunismo dos psicólogos interessados no estabelecimento de um mercado e de espaço institucional para a profissão. É preciso convir que a psicologia, nos idos de 1950, não podia se configurar como uma atividade considerada indispensável pela população que utilizava serviços de saúde ou pelas famílias cujos filhos enfrentavam problemas escolares. Porém, do ponto de vista acadêmico, ela estava em franco desenvolvimento em nossas principais universidades, além de despontar como uma alternativa progressista para o campo industrial que se intensificava na época, com interesses na aplicação da seleção, avaliação de desempenho e atividades motivacionais com os trabalhadores. Furtado (2012) acrescenta, nesse sentido, que de fato a psicologia não era uma profissão conhecida pelo grande público. A busca pela regulamentação da profissão representou o reconhecimento social e institucional da psicologia, uma estratégia que partiu de cima para baixo, mas que acabou logrando um bom resultado. 


			Assim, em 27 de agosto de 1962 foi aprovada a Lei n. 4.119 (Brasil, 1962), que regulamentou a profissão de psicólogo. Também naquele ano foi emitido o Parecer n. 403 do Conselho Federal de Educação, que estabeleceu o currículo mínimo e a duração do curso universitário de Psicologia. Para promover o registro profissional daqueles que já vinham exercendo cargos ou funções como psicólogos, psicologistas ou psicotécnicos (funcionários públicos que atuavam no contexto judiciário, em órgãos de seleção de pessoal e nas indústrias), o parecer propunha a realização de um cadastro, com os nomes dos profissionais que já exerciam as funções consideradas como do profissional psicólogo, de modo a garantir seu reconhecimento. O Decreto-Lei n. 529/1969 consolidou os registros profissionais provisórios que porventura ainda não haviam sido solucionados (Brasil, 1969). As funções privativas do psicólogo, definidas pela Lei n. 4.119, foram referendadas no Decreto Lei n. 53.464/1964, assim como foi assentada a atividade pericial em seu art. 4º, aquele que viria a ser a referência para o ingresso oficial de psicólogos no Sistema de Justiça: “São funções do psicólogo: [...] 6) Realizar perícias e emitir pareceres sobre a matéria de Psicologia” (Brasil, 1964). 


			Na visão da sociologia das profissões, é importante compreender que as funções legais recém-criadas deram aos psicólogos a possibilidade de trabalhar em diferentes campos, como a clínica, a escola, o trabalho, a área acadêmica e a jurídica, ainda que faltasse a eles sua organização em conselhos profissionais e a criação de um código de ética (Pereira & Pereira Neto, 2003). Para Amêndola (2014), o Código de Ética é um coadjuvante na atividade profissional, porque permite a concepção de pertencimento, ao mesmo tempo que dá legitimidade à profissão perante a sociedade. O código tem caráter normativo e regulador da profissão e constitui um sistema de regras que visa à regulação da conduta profissional do psicólogo, apontando responsabilidades, direitos e deveres, de caráter obrigatório e coercitivo, de tal modo que seu descumprimento é passível de punição. Toda categoria profissional, para ter seu campo institucionalizado e reconhecido pela sociedade, é obrigada a manter um código de conduta para proteção e defesa dos direitos dos usuários de seus serviços profissionais, sejam estes seus clientes ou instituições.


			O primeiro Código de Ética dos Psicólogos Brasileiros foi aprovado em Assembleia Geral da Associação Brasileira de Psicologia, em julho de 1966, por ocasião da XVIII Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), quando se decidiu recomendar sua adoção por todos aqueles que se dedicavam profissionalmente à psicologia no Brasil. Esse código foi instituído antes mesmo do Sistema Conselhos, que veio a ocorrer apenas cinco anos depois, após o I Encontro Nacional de Psicologia, em São Paulo. A Lei n. 5.766/1971 cria os Conselhos Federal e Regionais de Psicologia, com o objetivo de “orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Psicólogo e zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe” (Brasil, 1971). 


			O CFP, em 2 de fevereiro de 1975, no exercício de suas funções, publicou o que é conhecido oficialmente como primeiro Código de Ética dos Profissionais Psicólogos (CEPP) (Amêndola, 2014). O Código de Ética da categoria foi composto por 5 princípios fundamentais e 40 artigos, distribuídos em 13 capítulos, sendo um deles aquele que tratava “Das relações com a justiça”:


			Art. 16 – Qualquer psicólogo, no exercício legal de sua profissão, pode ser nomeado perito para esclarecer a justiça em assuntos de sua competência. 


			Parágrafo único. O psicólogo pode excusar-se de funcionar em perícia cujo assunto escape à sua competência, ou por motivo de força maior, devendo sempre dar a devida consideração à autoridade que o nomeou, solicitando-lhe dispensa do cargo antes de qualquer compromissamento. 


			Art. 17 – O psicólogo porá de parte o espírito de classe ou camaradagem, procurando apenas servir à justiça imparcialmente, sempre que um colega for interessado na questão. 


			Art. 18 – O psicólogo perito deverá agir com absoluta isenção, limitando-se à exposição do que tiver conhecimento através de exames e observações, e não ultrapassará, nos laudos, a esfera de suas atribuições e competência. 


			Art. 19 – O psicólogo deverá levar ao conhecimento da autoridade que o nomeou a impossibilidade de formular o laudo à recusa do indivíduo que deveria ser por ele examinado.


			Art. 20 – É vedado ao psicólogo:


			a)	Ser perito de cliente seu;


			b)	Funcionar em perícia em que seja parte, pessoa de sua família, amigo íntimo ou inimigo;


			c)	Valer-se do cargo que exerce, ou de laços de parentesco ou amizade com autoridades administrativas ou judiciárias, para pleitear ser nomeado perito (CFP, 1975).


			Para Amêndola (2014), que faz uma revisão crítica sobre a orientação ideológica desse primeiro código de ética, muitos de seus conteúdos se assemelhariam àqueles existentes em códigos médicos, sugerindo a existência de pretensões implícitas de reivindicar, para a profissão recém-nascida, as prerrogativas e o prestígio da profissão médica, deixando de definir sua própria problemática. Independentemente das discussões ideológicas sobre a origem de nosso primeiro código de ética, considerando o escopo deste capítulo, entende-se que a criação de uma seção específica “Das relações com a justiça” não foi ideologicamente prejudicial, mas providencial para que se estabelecessem os primórdios de uma prática mais ética da perícia psicológica forense no Brasil. A prática pericial apresenta parâmetros éticos que transcendem a especificidade profissional. Se os artigos dessa seção foram importados de normativas de códigos da prática médica, é porque havia um longo histórico de perícias que já eram realizadas por essa categoria. Os artigos citados tratavam dos cuidados éticos na relação com o avaliado e na qualidade do trabalho técnico que deveria ser prestado – todas recomendações ainda válidas, considerando o atual código ético. No entanto, com a evolução da profissão e dos próprios conceitos de cuidado ético com os pacientes, esse estatuto veio a ser atualizado em mais três edições (Resoluções n. 29/1979, n. 02/1987 e n. 10/2005), sendo eliminada a seção específica que tratava “Das relações com a justiça”, incorporando-se seus artigos em outros mais genéricos e distribuídos ao longo do código.


			Assim, ao finalizar o “período de profissionalização”, encontramos os psicólogos com sua profissão reconhecida, organizados em instituições acadêmicas e profissionais, e com um código deontológico próprio. A prática da perícia forense, calcada na avaliação psicológica e no uso exclusivo da testagem para atender às demandas do Sistema de Justiça, contribuiu para a estruturação da profissão de psicólogo, desde o período pré-profissional, com base na constituição de um campo específico de atuação e de inserção desse profissional na sociedade. 


			Período profissional


			A última etapa da periodização proposta por Pereira e Pereira Neto (2003) se iniciou a partir de 1975 e se mantém até os dias atuais, quando a profissão de psicólogo se mostra organizada e estabelecida, ainda que em constante desenvolvimento. Um primeiro fenômeno que surge com a regulamentação da profissão é a proliferação de cursos de Psicologia e o aumento exponencial de egressos no mercado de trabalho, com consequente desvalorização do valor dos serviços profissionais em psicologia. 


			 O exercício profissional em psicologia, historicamente concentrado nas práticas clínicas em consultórios privados e nas atividades compulsórias ligadas às organizações de trabalho e agências do Estado, expandiu-se, ao longo das últimas décadas, para novos domínios formais de atuação nos campos da saúde, socioambiental e jurídico. A evolução de uma profissão pode ocorrer através de duas perspectivas: (a) aquela que se define pelo conjunto de habilidades adquiridas; e (b) aquela que é orientada pelas necessidades sociais (Pereira & Pereira Neto, 2003; Yamamoto, 2012). A inserção de profissionais de psicologia no campo jurídico representa um desenvolvimento significativo na profissão, respondendo a uma demanda crescente por serviços e habilidades especializadas que integrem conhecimentos psicológicos ao sistema de justiça. Essa atuação se dá em diversas frentes, incluindo a perícia psicológica, a mediação de conflitos, o apoio às vítimas e testemunhas, bem como a consultoria em processos judiciais e administrativos (Moraes Cruz et al., 2022).


			No contexto forense, que envolve a realização de perícias psicológicas, um fator determinante para o aumento das demandas ao psicólogo foram as mudanças criadas na legislação. Por exemplo, o Código de Processo Civil, que já tratava da produção da prova técnica desde 1939, apresentou inúmeras mudanças ao longo dos anos, com o objetivo de aprimorar seus procedimentos e reduzir os conflitos existentes. Uma dessas mudanças importantes foi a Lei Federal n. 7.270/1984, que estabeleceu, em seu art. 1º, §§ 1º e 2º: “Os peritos serão escolhidos entre profissionais de nível universitário, devidamente inscritos no órgão de classe competente” e “os peritos comprovarão sua especialidade sobre a matéria que deverão opinar mediante certidão do órgão profissional em que estiverem inscritos”, no caso dos psicólogos, os Conselhos Regionais de Psicologia (Brasil, 1984a). A promulgação da lei, coincidindo com o período em que a psicologia já se encontrava reconhecida como profissão e com representatividade por órgão de classe, veio a legitimá-la como uma das profissões que poderia atuar na assessoria aos juízes na produção da prova técnica.


			Naquele mesmo ano, seguindo a tradição histórica da relação entre a psicologia e o Direito, novas mudanças surgiram na legislação, iniciando pela área penal, mais especificamente, na área da execução penal, com a promulgação das Leis Federais n. 7.219/1984 (Lei de Execução Penal) e n. 7.209/1984 (a nova parte geral do Código Penal Brasileiro). As mudanças na legislação trouxeram a previsão de avaliações psicológicas com os presos, como o exame de personalidade, o exame criminológico e o parecer técnico das comissões técnicas de classificação (CTC), este último obrigatoriamente realizado por equipe interdisciplinar. Ainda que o trabalho das CTC fosse posteriormente desconstituído por lei (Lei n. 10.792/2003), o período de sua vigência trouxe inúmeras contratações de profissionais psicólogos para todo o sistema penitenciário do país. Essa demanda, no entanto, gerou posições controversas entre os psicólogos, com alguns apontando criticamente que o baixo número de profissionais nos presídios acabou por restringir a atividade técnica à simples “realização de exames para classificação e laudos sobre o comportamento dos detentos” (Bomfim, 1994, p. 237). 


			Um incremento ainda maior de solicitações ao psicólogo forense passou a ocorrer na área cível, em decorrência da Constituição Federal de 1988, que ampliou significativamente a proteção aos direitos humanos e estabeleceu diretrizes para políticas públicas, de modo a garantir a assistência social (Brasil, 1988). Decorrentes desse ordenamento jurídico surgem novas leis e decretos dirigidos a populações específicas de vulneráveis, como as mulheres e crianças. A previsão do trabalho do psicólogo passa a ser explícita nas instituições jurídicas, criando-se cargos e concursos públicos em todo o território nacional. Exemplo mais importante da valorização do trabalho do psicólogo foi a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que, em seu art. 150, prevê a atuação da equipe interprofissional na assessoria da Justiça da Infância e Juventude (Brasil, 1990). Em função dessa legislação, o psicólogo passa a ser contratado oficialmente nos quadros do Poder Judiciário, por meio de concursos públicos, no ano de 1992 em Minas Gerais, em 1993 no Rio Grande do Sul, em 1998 no Rio de Janeiro e em 2008 em Santa Catarina (Rovinski, 2002). 


			O trabalho dos profissionais passou, imediatamente, a ser estendido às Varas de Família, onde suas contribuições são amplamente utilizadas em tomadas de decisões sobre guarda e convivência de filhos. Posteriormente, dando seguimento a novas determinações legais, o trabalho do psicólogo fica previsto nas Varas de Violência Doméstica, na Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e em casos específicos, como o de avaliação em casos de alienação parental (Lei n. 12.318/2010).


			Nas últimas duas décadas, vem ganhando relevância e reconhecimento jurídico-social a perícia psicológica realizada em varas trabalhistas e previdenciárias, tendo em vista a necessidade de investigação de matéria psicológica relacionada a contextos de trabalho, especialmente na avaliação de nexo técnico entre a atividade de trabalho e possíveis comprometimentos à saúde mental e à integridade pessoal. Essa investigação se estende à construção de prova técnica também sobre a relação entre acidentes de trabalho, equiparada, no Brasil, às doenças relacionadas ao trabalho, e danos morais, notadamente o assédio moral relacionado ao trabalho. Nas perícias no trabalho são solicitados estudos que compreendem avaliações técnicas sobre situações de doenças relacionadas ao trabalho, nos casos em que sejam necessários afastamento temporário, aposentadorias, entre outros, além de casos que comprovem qualquer tipo de sofrimento psíquico relacionado ao trabalho e suas consequências psicológicas (Cruz, 2017, 2019).


			Pelo histórico apresentado, pode-se afirmar que o ingresso do psicólogo nas instituições públicas de Justiça, tanto na área penitenciária como na área cível, decorreu de demandas por avaliações psicológicas (perícias). A necessidade de adaptar seus procedimentos, originalmente de contextos clínicos, trouxe novos desafios à categoria, que precisava repensar seus métodos, técnicas e sua própria identidade profissional. Na tentativa de romper com suas origens associadas à prática médica, criou-se uma linha crítica de pensamento, que passou a questionar o alcance social da profissão e a buscar uma dimensão política que pudesse caracterizar o fazer dos psicólogos para além da avaliação psicológica, buscando desconstituir essa prática (Yamamoto, 2012). 


			Ainda que as críticas não se dirigissem apenas ao contexto forense, pois envolviam as atividades de avaliação psicológica de maneira geral (Andrade & Sales, 2017), foi neste que elas se tornaram mais severas e contundentes. Por exemplo, Brito (1993, p. 111), em um trabalho pioneiro nessa linha de pensamento, conclui, com relação à atuação do psicólogo em Varas de Família, que “o psicólogo, nesta prática estritamente pericial, mantém-se afastado dos pressupostos atuais da Psicologia”. Para a autora, sempre que lhe fosse encaminhada uma demanda de perícia psicológica, deveria o psicólogo averiguar a pertinência da solicitação e obrigatoriamente realizar a entrevista de devolução, em práticas que não coadunam com a legislação. 


			Assim, a constituição do campo de trabalho do psicólogo jurídico no Brasil, que viria a ser reconhecido como especialidade pela Resolução CFP n. 014/2000), desenvolveu-se em meio a controvérsias sobre o fazer ou não fazer da avaliação psicológica, muitas vezes ofuscando a necessidade de discutir a técnica e os limites dessa atividade profissional. A criação da Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (AASPTJ/SP) em 1992, eventos como o III Congresso Iberoamericano de Psicologia Jurídica realizado em São Paulo e a criação da Associação Brasileira de Psicologia Jurídica, ambos no ano de 1999, tiveram importância marcante para o desenvolvimento de uma construção crítica diante da atuação do psicólogo como perito judicial, mas buscavam muito mais destituir o processo de avaliação psicológica do que construir parâmetros de uma prática ética de avaliação nesse contexto (Bernardi, 1999; Rovinski, 2002). 


			Mesmo passados mais de dez anos desses eventos iniciais, a controvérsia ainda se mantém. Na revista Diálogos, editada pelo CFP em 2012, que trata da área da psicologia jurídica, encontramos textos majoritariamente contrários à realização de avaliações psicológicas no contexto forense, por identificá-las como instrumento disciplinar das práticas de controle do Estado (Argelim & Ribeiro, 2012; Martins, 2014), ainda que existam vozes contrárias, como a de Brockhausen (2012), que defende as contribuições que são trazidas por essa prática no contexto específico da alienação parental, mas com menor espaço de representação.


			Conforme Reppold (2011), o passado da avaliação psicológica foi, muitas vezes, associado a práticas de exclusão social, em um tempo em que esta era reduzida à administração de testes psicológicos isolados, não levando em consideração o contexto de aplicação, nem mesmo a necessidade de adaptação dos instrumentos às normas culturais. Porém, na atualidade, os psicólogos têm atuado nessa prática a partir de uma perspectiva dos direitos humanos, com a utilização de critérios de reconhecimento e de validação das técnicas psicológicas. 


			Independentemente das controvérsias que ainda persistiam, o CFP passou a atuar com maior importância nos últimos anos, com vistas à regulamentação da atuação dos psicólogos no atendimento às demandas de avaliação psicológica no contexto forense, evitando que os profissionais adentrassem práticas antiéticas. Com fins de orientação aos psicólogos, o CFP tem editado, ao longo dos anos, publicações de referências técnicas (Crepop) a respeito das peculiaridades de áreas específicas do contexto forense, por exemplo, sobre o trabalho dos psicólogos nas Varas de Família, no sistema prisional, em programas de medidas socioeducativas (internação, meio aberto) e na violência doméstica, sempre com diretrizes sobre os cuidados éticos para os mais diversos tipos de intervenção, incluindo as práticas de avaliação psicológica. De maneira mais específica, no ano de 2010 o CFP publicou três resoluções referentes ao contexto em discussão. Duas delas já se encontram revogadas e diziam respeito à atuação do psicólogo no sistema prisional (Resolução CFP n. 09/2010) e sobre a escuta da criança (Resolução CFP n. 10/2010); em contrapartida, a Resolução CFP n. 08/2010 encontra-se em vigor e representa o marco central na orientação da prática exercida pelo perito forense e pelo assistente técnico da parte, bem como da relação entre eles. 


			A resolução mais recente que trata da elaboração de documentos psicológicos (Resolução CFP n. 06/2019) trouxe em seu bojo mudanças na conceituação e na explicação de laudos e pareceres psicológicos, incluindo as atividades da área forense. Entende-se que com essas resoluções a categoria profissional dos psicólogos adquire maturidade suficiente no sentido de compreender que a prática da avaliação psicológica como perícia constitui uma prova técnica, a qual deve tanto respeitar os limites da ciência e da prática ética da psicologia como responder a procedimentos previstos pela legislação maior, seja do Código de Processo Civil ou do Código de Processo Penal, a fim de garantir a ampla defesa e o contraditório.


			Considerações finais


			A perícia forense encontra-se prevista no ordenamento jurídico e segue rito próprio. Portanto, não cabe ao psicólogo decidir por práticas que possam se contrapor a essas determinações ou a propor regulamentações apartadas desse ordenamento. É importante que o profissional compreenda que está prestando um serviço em um contexto que não é clínico e supõe relações com profissionais não psicólogos. A adaptação de sua prática precisa ser feita respeitando o enquadramento jurídico no qual realiza a avaliação. 


			O importante é compreender que a perícia psicológica é uma modalidade de avaliação psicológica com objeto e finalidade específicos, pois é demandada em controvérsias jurídicas para servir de prova técnica à convicção do juiz, ou mesmo em procedimentos extrajudiciais, mas sempre atrelado à tomada de decisão de autoridade judicial ou administrativa. A perícia psicológica forense guarda o rigor técnico e ético da investigação de fenômenos e processos psicológicos esperados no exercício profissional em psicologia. 


			A prática pericial pode incorporar ao processo judicial aspectos psicológicos importantes para a individualização do caso concreto, retirando o avaliado de um lugar em que é tipificado por uma figura jurídica (p. ex., “o abusador”), para se tornar sujeito da própria história – num procedimento que se contrapõe a todas as críticas de reificação que são feitas a esse tipo de procedimento. O importante é que o profissional possa compreender a necessidade e os limites do conhecimento passíveis de serem informados aos agentes jurídicos (Rovinski, 2013).


			É importante salientar, por fim, que, em um mundo atual de intensas transformações sociais e da judicialização das relações interpessoais, a participação de psicólogos tem sido requisitada em uma ampla gama de processos periciais que discutem novos direitos, na busca de sua legitimação e reconhecimento. A atuação do psicólogo perito e os resultados obtidos no processo pericial impactam a vida das partes e de seu entorno social. É essencial que o psicólogo reconheça a extensão do poder que lhe é outorgado quando realiza ou participa de processos periciais e confecciona seus respectivos documentos, para a adoção de uma postura responsável e ética que considere a efetivação de direitos e garantias aos interessados. 
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